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DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
6rgllo OfIciai do Poder legislativo do DllItrIto Federal

/\no VI N" 149 Brasllia, sexta-feira, 29 de agosto de 1997

LEI COMPLEMENTAR N" 26, OE 8 DE AGOSTO DE 1997
(Autor do Projeto: Deputado Luu Estevão)

Lei

Faço saber que a CAmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal. nos tenDaS do ~ 30 do art. 74 da Lei Orginiça do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câman Legislativa do Distrito
Federal, na forma do ~ 60 do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Lei " .., " .." , 1
Emenda à Lei Orgânica 2
Resolução 2
Decretos legislativos 3
Alas 3
Extrato de ücitação 31

Cria (I Programa de Incentivo 1.1
Atividades Esportivas c di outra
providências.

Art 111 Fica criado o Programa de Incentivo is Atividades Esportivas.
mediante concessão de incentivo fiscal às pessoas juriWctlS. contribuinlc$ do
Imposto sobre Serviços. ISS, Imposto sobre a Propriedade Predial c Territorial
Urbana. IPTIJ • e do Imposto sobre a Propriedade de Veiculas Automotores •
IPVA. que pa.troe:inem, façam. doações e investimentos em favor de atletas ou de
pessoas jwidieas com finalidade desportiva sem fins lucrativos. sediadas no
Distrito Federa.l. .

Art 211 O incentivo de que trata o artigo anterior consiste em abater do
valor total do imposto devido o montante das doações. patroc:lnios e
investimentos. inclusive as despesas e contribuições necessúias i sua efetivaçJo,
ren.l..iz.adosem favor do atleta ou de pessoa jurídica com finalidade desportiva sem
fins lucrativos. sediada no Distrito Federal. limitado a 3% (três por cento) do
valor totnl do imposto devido.

Parágrafo único. O incentivo minimo anual por contribuinte fica fixado em
mil Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 311 Se, no ano base, o montante dos incentivos referentes • doaçlo.
patrocinio ou investimentos for superior ao permitido. é facultado ao contribuinte
diferir o excedente para até os cinco anos seguintes, sempre obedecidos os limites
fixados no ano 20 desta Lei.

Art. 411: Fica criado o Fundo de Prom0ç4o do Esporte. Educaç10 Física e
Lazer - FUNEF, com o objetivo de promover o espone, a educaçlo fisia e O
.lazer no Distrito Federal.

Art. 511: Constituem recursos do Fundo de Promoç!o do Esporte. Educaçlo
Física e Lazer. FUNEF:

I - dotações orçamentárias a ele destinadas:
11 • receita decorrentc de aplicação fmanceirn dos seus recunos:

m - auxílios, subvenções ou doações federais, estaduais e municipais
oriundas de convênios, contratos e ajustes celebrados com entidades privadas ou
vinculadas ao govemo federal, estadual e municipal;

IV - até 3% (três por cento) do [SS, IPTU e IPVA devidos por pessoas
fisicas e jurídicas do Distrito Federal. conforme opção do contribuinte.

Parigmfo Unico. Observado o limite de 3% (três por cento), o contn"buinte
poderá. altemativarnente. optar pela dedução em favor do Pro~ de lneeulÍvo
is Atividades Esportivas no Distrito Feden.l de que trata o Itt. 1 ou do Fundo de
Promoçlo do.Esporte., EducaçAo Fisica e Lazer.
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FINANÇAS

Presidente: Marco Lima (PSOB)
VicH'residente: Daniel Marques (PMOB)
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N' 18, OE 1997

Art. 22 Esta Emenda â Lei Orgânica entra em
vigor na data de sua publicação.

Emenda à Lei Orgânic_a _

S 2° ao
Regimento

Câmara
Distrito

O

os 5S 1° e 2°
216 da Lei
do Distrito

o
do
da
do

Acrescenta
ao art.
Orgânica
Federal.

Acrescenta
art. 1°
Interno
Legislativa
Federal.

RESOLUçAo N° 135, DE 1997

Brasl1ia, ~8 de agosto

;c; .e;:õ"'---:' :>
eputado LUIZ ESTEVAO
Vice-Presidente

~.~ç-,
Deputado BEN1cIO TAVARES

Segundo Secretârio

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, nos termos do art. 70, S
20, da Lei Orgânica, promulga a seguinte
Emenda ao texto da referida Lei:

Art. 10 O art. 216 da Lei Orgânica do
Distrito Federal fica acrescido dos SS 10 e
20, com a seguinte redaçAo:

"Art. 216 , .
"SI° As empresas pri vadas

prestadoras de serviços de
assistência médica, administradoras
de planos de saúde e congêneres
ressarcirao o Distrito Federal das
despesas de atendimento dos
segurados respectivos em unidades
de saúde pertencentes ao poder
público do Distrito Federal.
"S2° O pagamento de que trata o

artigo anterior é de
responsabilidade das empresas a que
estejam associadas as pessoas
atendidas em unidades de saúd~ do
Distrito Federal.u

Resoluça_- 0 _

Brasília, 08 de agosto de 1997

j; ~---..---.'"
utado LUIZ ESTEVÃO

Vice- idente ~o exercicio da Presidência
~.

Art 6' A gestllo do FUNEF será exercida pela Se~taria de Cultura e
Esporte do Distrito Federal.

Art. ~ Fica criado o Conselho de Administração do Fundo de Promoção
do Esporte, Educação. Física e Lazer. FUNEF, composto paritariamente por oito
membros., sendo quatro representaIltcs do Governo do Distrito Federal c quatro
representantes das instinrições esportivas. .

Art. 8' O Fundo de Promoção do Esporte. Educaç!o Física e Lazer -
FUNEF é dotado de penonnlidade juridica e escriturnçio contábil própria, a ser
realizada pela Secretaria de Cultura e Esporte do Distrito Fedeml.

AJt. ~ OS rectll'SOS do Fundo de Promoç!o do Esporte, Educaçllo Física e
Lazer - f1JNEF - serão aplicados de acordo com os seguintes critérios:

I - quarenta e cinco por cento (45%), no mínimo, dos rtturSos do FUNEF
SCIfo destinados ao financiamento de entidades sem fins lucrativos que atuem no
campo de promoç!o e desenvolvimento dos esportes de crianças e adolescentes.
na qualidade de amadores:

n - quinze por cento (15%). no mínimo. dos recunos do FUNEF serão
destinados ao financiamento de atletas do Distrito Federal que venham a
participar de competições oficiais locais. nacionais ou internacionais.

Art. 10. Nos camês do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana - lPTU. do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA e do Imposto Sobre Serviços - ISS. constará obrigatoriamente o campo
próprio para que o contribuinte faça opçào pelo Programa de Incentivo às
Atividades Esportivas ou pelo Fundo de Promoção do Esporte, Educaç40 Física e
Lazer - AJNEF.

~ 1D Quando a opção for feita pelo abatimento do montante das doações,
patrocínios e investimentos, inclusive despesas e contribuições necessãrias a sua
efetivação. realizados em favor de atleta ou' pessoa juridica com finalidade
desportiva sem fins lucrativos, o contribuinte retoUterá a importância equivalente
a. no minimo. noventa e sete por cento (97%) do lotn! do imposto e manterá
-arquivada., pelo prazo exigido na legis.lação fiscal a documentaç40 comprobatória
de aplicação dos recursos incentivados. à disposiç4o da fiscalização da Secretaria
de Fazenda e Planejamento.

.I 2- Quando a opção for feita pela destinação de recursos incentivados ao
Fundo de PromOÇão do Esporte. Educação Fisica e Lazer. o recolhimento de três
por cento (3%) do imposto devido será feito junto com o imposto, sendo a
pan:ela do incentivo destinada diretnmente à conta bancária do fundo.

Art 11. Quando o pagamento do IP11J. lPVA e ISS for feito por
documento de arreadação - DAR. sem uso do carnê impresso. o contribuinte:

I. na hipótese prevista no ~ 1° do'artigo anterior. recolherá, no minimo,
noventa e sete por cento (97''/o) do imposto devido, fazendo constnr no DAR os
dizeres "opção pelo Progmma de Incentivo às Atividades Esportivas" e manterá
erquivada, pelo prazo exigido na legislação fiseal a documentaç4o comprobatória
de aplicação dos reeursos incentivados, à disposição da fiscaliznção da Secretaria
de Fazenda e Planejamento;

n• na hipótese do ~ 2~ do artigo anterior, recolhení o imposto devido em
dois DAR. um referente a. no minimo, noventa e sete por cento (97010) d.o
imposto devido, destinados à parcela não incentivada.; outro de até três por cento
(3%) do imposto devido, destinados à eonta corrente do fundo, relativa à parcela
incentivada, fazendo constar neste DAR os dizeres "opção pelo incentivo ao
FUNEF'.

Art. 12. AJ pessoas fisicas e juridicas beneficiadas pelos ineentivos desta
Lei deverio comunicai à Secretaria de Cultunl e Esporte.. para fins de registro. os
aportes recebidos e enviar comprovantes de sua aplicaç1o. ,

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç1o.
Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

,~ .
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Brasilia, .w de agosto de 1997

Deputad LUC4A O
resident

entra em

o
ao

do
o

Legislativa
eu promulgo

post mortem
de Brasilia

saber que a Câmara
Federal aprovou e

Decreto Legislativo:
Faço

Distrito
seguinte

Art. la Fica concedido
titulo de Cidadão Honorário
Educador Paulo Freire.

Art. 2° Este Decreto Legislativo
vigor na data de sua publicaçAo.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 15, inciso 11, alinea g, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte Resoluçao:

Art. 10 Fica acrescido o seguinte s 2° ao
art. lOdo Regimento Interno da Câmara
Legislativa, instituido pela Resolução na 19,
de 17 de junho de 1991, renomeando-seo
parágrafo único, que passa a ~ 1°:

"Art. 1o ••••••••••••••••••••••••• "•••

"s 1o •••••••••••••••••••••••••••••••

"s 2° A Câmara Legislativa do
Distrito Federal poderá instituir
seus simbolos."

Art. 2 o Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 2B de agosto de 1997

o

Atas=-------------------
TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

Decretos Legislat_iv_o_s _
DECRETO LEGISLATIVO N° 148, DE 1997

3" SESSÃO LEGISLATIVA DA 2" LEGISLATURA

ATA DA 93"
(NONAGÉSIMA TERCEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Doutor
Antônio MArcio Lisboa.

EM 27 DE AGOSTO DE 1997.

Faço
Distrito
seguinte

saber que a Câmara
Federal aprovou e

Decreto Legislativo:
Legislativa
eu promulgo

do
o

l-SUMÁRIO

Art. 1° Fica concedido o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor AntOnio Márcio
Lisboa.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

Brasilia,,la de agosto de 1997

ao

DECRETO LEGISLATIVO N° 149, DE 1997

Concede post mortem o
titulo de Cidadão
Honorário de Brasília
ao Educador Paulo
Freire.

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

_Mensagem na273, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_Mensagem na277, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_Mensagem n° 278, de 1997, do Governador do Distrito Federa"
_Proposta de Emenda à Lei Orgânica na40, de 1997, de autoria
do Deputado Eurípedes Camargo e outros.
_Projeto de Lei Complementar na 203, de 1997, de autoria do
Deputado Edimar Pireneus.
_Projeto de Lei Complementar na 204, de 1997, de autoria do
Deputado Edimar Pireneus.
_Projeto de Lei Complementar na 205, de 1997, de autoria do
Deputado Odilon Aires.
_Projeto de Lei Complementar nO206, de 1997, de autoria do
Deputado Odilon Aires.
_Projeto de Lei Complementar na 207, de 1997, de autoria do
Deputado Jorge Cauhy.
_Projeto de Lei Complementar nO208, de 1997, de autoria do
Deputado José Edmar.
_Projeto de Lei Complementar na 209, de 1997, de autoria do
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Deputado Renato Rainha.
_Projeto de Lei Complementar n° 210, de 1997, de autoria do
Deputado Geraldo Magela.
- Projeto de Lei nO 3.219, de 1997, de autoria do Deputado
Edimar Pireneus~
- Projeto de Lei nO 3.220. da 1997, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
- Projeto de Lei nO 3.221, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Projeto de Lei n° 3.222, de 1997. de autoria dos Deputados
Xavier e Geraldo Magela.
- Projeto de lei n° 3.223, de 1997. de autoria do Deputado Zé
Ramalho.
- Projeto de Lei nO 3.224, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de Lei na 3.225, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
- Projeto de lei n° 3.226, de 1997, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Decreto Legislativo nO229, de 1997, de autoria do
Deputado César Lacerda.
_Projeto de Decreto Legislativo nO230, de 1997, de autoria do
Deputado César Lacerda .
• Projeto de Decreto Legislativo n° 231, de 1997, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.
_Projeto de Decreto Legislativo nO232, de 1997, de autoria do
Deputado Renato Rainha.
- Moção n° 3.054, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
- Moção n° 3.055. de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
• Moção nO 3.056, de 1997, c!~ autoria do Deputado Renato
Rainha.
_Moção nO 3.057, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
_Moção nO3.058, de 1997, de autoria do Deputado FilippellL
- Moção nO3.059, de 1997, de autoria do Deputado Filippeni,
- Moção nO3.060, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
• Requerimento nO 1.705, ele 1997, de autoria de vários
deputados.
_Requerimento nO 1.706, de 1997, de autoria do Deputado
Geraldo Magela e outros.
- Requerimento nO1.707, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.

2.2 - COMUNICADOS DE lÍDER

DEPUTADO FILlPPELLI, em nome da bancada do PMDB.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDS)
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

3 - ORDEM DO DIA

(1°) Discussão, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 63: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
Complementar nO10, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha e outros.

ITEM 64: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 840, de 1993, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.

ITEM 65: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.056, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 66: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.057, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 67: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO417, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.

ITEM 68: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 658, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

ITEM 69: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 674, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

ITEM 70: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO825, de 1995. de autoria do Deputado Marco Lima.

ITEM 71: Discussão, em 1° turno, 2° dia. do Projeto de Lei
n° 891, de 1995. de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 72: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO930, de 1995. de autoria do Deputado Filippelli.

ITEM 73: Discussão. em 1° tumo. 2° dia, do Projeto de Lei
nO966, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 74: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 989, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO990, de
1995, de autoria do Deputado Xavier; com o Projeto de Lei
n° 991, de 1995, de autoria do Deputado Xavier; com o Projeto
de Lei nO992. de 1995, de autoria do Deputado Xavier; com o
Projeto de Lei nO993, de 1995, de autoria do Deputado Xavier;
com o Projeto de Lei nO994, de 1995, de autoria do Deputado
Xavier; com o Projeto de Lei nO 995, de 1995, de autoria do
Deputado Xavier; com o Projato de Lei n° 996. de 1995, de
autoria do Deputado Xavier; com o Projeto de Lei nO997, de
1995, de autoria do Deputado Xavier; com o Projeto de Lei
nO998, de 1995, de autoria do Deputado Xavier; com o Projeto
de Lei n° 999, de 1995, de autoria do Deputado Xavier; com o
Projeto de Lei nO1.000, de 1995, de autoria do Deputado Xavier;
com o Projeto de Lei nO1.001, de 1995, de autoria do Deputado
Xavier; com o Projeto de Lei n° 1.002, de 1995, de autoria do
Deputado Xavier; com o Projeto de Lei nO1.003, de 1995. de
autoria do Deputado Xavier; com o Projeto de Lei n° 1.004. de
1995, de autoria do Deputado Xavier; com o Projeto de Lei
nO1.005, de 1995, de autoria do Deputado Xavier; e com o
Projeto de Lei nO1.109, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

ITEM 75: Discussão, em 1° t'Jrno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.012, de 1995, de autoria dos Deputados Luiz Estevão e
Filippelli.

ITEM 76: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.034, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

ITEM 77: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.058, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

ITEM 78: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.114, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 79: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.136, de 1996, de autoria do Deputado Cêsar Lacerda.

ITEM 80: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.169, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 81: Discussão, em 1° tumo, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.187, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz.

ITEM 82: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.313, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 83: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.376, de 1996, de autoria da Deputada Maninha.
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ITEM 84: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 1.546, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 85: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 1.567, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques.

ITEM 86: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Lei
na 1.599. de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.

ITEM 87: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
na 1.705, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.

ITEM 88: Discussão,em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
na 1.998, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques.

ITEM 89: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo na 88, de 1996, de autoria da Deputada Maninha.

ITEM 90: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nll 117, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

ITEM 91: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 130, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

ITEM 92: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 141, de 1997, de autoria dos Deputados Luiz
Estevão e Jorge Cauhy.

(r) ITEM 8: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto
de Lei nO1.668, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(30)ITEM 9: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto
de Lei nO2.135, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz.

(40)ITEM 10: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.238, de 1996, de autoria do Deputado Wasny
de Roure.

(50) ITEM 11: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 194, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli.

(60) ITEM 12: Discussão, em 2° turno, 2° dia. e votação do
Projeto de Lei nO256, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(70)ITEM 13: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.914, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(80)ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de
Lei nO1.914, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(90)ITEM 14: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO475, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(10°)ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de
Lei nO475, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(110)ITEM 15: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO656, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(120)ITEM 16: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO783, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

(130)ITEM 17: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO802, de 1995, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU.

(14°)ITEM 18: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.020, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(15°)ITEM 19: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 777, de 1995, de autoria do Deputado César
Lacerda.

(16°)ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei nO1.372, de 1996. de autoria do Deputado Daniel
Marques.

(17°)ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.375, de 1996, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

(18°)ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.473, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli.

(190)ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.483, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.

(200)ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1,511, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.

(210)ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.565, de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar.

(220)ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.649, de 1996, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

(230)ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.664, de 1996, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

(240)ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.770, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

(250)ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.643, de 1996, de autoria do Deputado 8enício
Tavares.

(260)ITEM 32: Discussão, em 1° turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei nO934, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo
Magela.

(270)ITEM 33: Discussão, em 10 turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei nO1.051, de 1993, de autoria do Deputado José
Edmaf.

(280)ITEM INCLUíoo: Votação do Requerimento n° 1.705, de
1997, de autoria de vários deputados.

(29°)ITEM 102: Votação do Requerimento nO1.702, de 1997, de
autoria do Deputado Miquéias Paz.

(30°)ITEM 34: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO421, de 1995, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.

(31°)ITEM 35: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 962, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(320)ITEM 36: Discussão, em 1° turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei nO 1.064, de 1995, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg.
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(33°)ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.512, de 1996, da autoria da Deputada
Maninha.

(34°)ITEM 39: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.524, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

Projeto de Lei na 1.818, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

(39°) ITEM 43: Discussão. em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.903, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(35°)ITEM 40: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.564, de 1996, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

(36°) ITEM 94: Discussão e votação das Moções nOs; 5-ENCERRAMENTO

A SI'. Presidente (Lucia Carvalho):

PREÂMBULO: Compareceram os seguintes deputados:

11- DETALHAMENTO

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Brasília. 25 de Agosto de 1997.

• Lúcia Carvalho (PT)
• Luiz Estevão (PMDB)
• Manoelzinho (PMD8)
• Marco Lima (PSOB)
• Marcos Arruda (PMDB)
• Miquéias Paz (PT)
• Odilon Aires (PMDB)
• Peniel Pacheco (PSOB)
• Renato Rainha (PL)
• Wasny de Roure (pn
• Xavier (PMDB)
• Zé Ramalho (PDT)

• Antônio José - CAFU (PT)
• Benido Tavares (PMOB)
• César Lacerda (PTB)
• Cláudio Monteiro (PPS)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PMD8)
• Eurípedes Camargo (PD
• Filippelli (PMDB)
• Geraldo Magela (PT)
• João de Deus (PDT)
• Jorge Cauhy (PMDB)
• José Edmar (PMDB)

1 -ABERTURA

Tenho a elevada honra de cornwllcar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei nO 3.153/97, que "Cria a Escola de
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação • EAPE - e dá outras
providências". e que:se converteu na Lei nO 1.619, de 22 de Agosto de 1997
publicadanoDODFno 162 de 25 de Agosto de 1997. '

PRESIDÊNCIA: Deputados Lúcia Carvalho e Daniel Marques.

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

SECRETARIA: Deputados Lúcia Carvalho, Benício Tavares, .
César Lacerda, Daniel Marques e Jorge Cauhy.

INíCIO: 15horas.

?vfENSAGEM
N° 27J197-GAG

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

Senhora Presidente.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

(38°) ITEM 42: Discussão. em 1° turno. 4° dia. e votação do

(37°) ITEM 41: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.801. de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar.

3.003, de .1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.004, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus.
3.005, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus.
3.006J de 1997, de autoria do Deputado João de Deus.
3.007, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus

3.008, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.009, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.010, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.011, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.012, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.013, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.014, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.015, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.016, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.017. de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy~
3.018, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
3.019, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
3.020, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
3.021. de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
3.022, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.023, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.024, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.025, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
3.026, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
3.027. de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.028, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.029, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
3.030, de 1997. de autoria do Deputado José Edmar.
3.031, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
3.032, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.033, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.034, de 1997. de autoria do Deputado Wasny de Roure.
3.035, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.
3.036, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.
3.037. de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.038, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.
3.039, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
3.040, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.041, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3.042, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
3_043, de 1997, de autoria do Deputado Filippem.
3.044, de 1997, de autoria do Deputado Filippetti.

3.045, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.046, de 1997. de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.047, de 1997. de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
3.048, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
3.049, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
3.050, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
3.051, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
3.052, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
3.053, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.
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Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelencia protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

\'-~~l~ (1
CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

5..0-- ~ •.~
.•..~~, 21(!'In-

l,,<~l~ ,'I

Cria a Escola de Aperfeiçoamento dos
Profissionais d. Educaçio - EAPE - e d.
outras providências.

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS NA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTIUTO FEDERAL

Cria li. Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da
Edueaçio. EAPE • e da outras providEncias.

ANEXO ÚNICO
(õUt. SO da Lci n° 1.61':1. ,de 22 de.'\gOsto de 1997)

CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS DA FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

-
UNIDADE DENOMINA AO ORIGEM UANT. SIMBOLO

Di\llslo d, R.,,,~ Diretor D_eto n' 12.448190 , DFG-12

Humanos
Divisão d, Recurso5 Assistente DecretO n° 12,448190 , DFA-09

Humanos
S o de Forma. io Chefe Decreto ~. 12,448190 , DFG.o8

Divisio do Recursos Seçreuuio- D=eton" 12.448/90 , DFA.o3

Humanos DllilóQTafo
Centro Educacional Assislente Lei 0° 839/94 3 DFA.o6

Jardim de [nf"anaa Diretor Lei~' 839/94 2 D'<Mó
Escola-Classe VICe-Diretor Lei n' 839194 , DFG-04

1udim de Infincia Chefe de Secretaria Lei n' 839194 3 DF(H)2

Art. 19 Fica criada, na estrutura da Fundação Educacional do Distrito
Federal. a Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação - EAPE.
unidade orgânica diretamente subordinada à Diretoria Executiva.

Art. 211 Compete à Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da
Educação planejar, promover. coordenar. avaliar e executar as atividades de
aperfeiçoamento dos profissionais da rede pública de ensino do Distrito Federal.

Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atividades, a EAPE deve
considerar as diretrizes político-pedagógicas adotadas na rede pública de ensino
do Distrito Federal bem como as exigências de capacitação relativas à C'ancira
Magistério e à Carreira Assistência à Educação.

Art. 39 Para o exercício de suas competências. a Escola de
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação tem a seguinte estrutura
orgânica:

I - Diretoria da Escola:
n - Seção de Apoio Técnico-Administrativo;
m - Seção de Intercâmbio;
IV - Seção de Docwnentação e Multimeios;
V - Seção de Planejamento;
VI • Seção de:Gerenciamento de Programas e Projetos;
VII. Seção de Pesquisa e Avaliação.
Art. 42 Ficam extintas da esttutura do Departamento Geral de

Administração da Fundação Educacional do Distrito Federal a Divisão de
Recursos Humanos e a Seção de Formação.

~ lI! As competencias da elCtÍntaSeção de Fonnação ficarão a cargo da
EAPE.

~ 22 A Seção de Recrutamento e Seleção e a Seção de Cargos e Salários da
extinta Divisão de Recursos Humanos passam a inte~visão de Pessoal do
Departamento Geral de Administração da Fundação Educacional do Distrito
Federal, com as competências pertinentes.

Art. 59 Para compor a esttutura organizacional da Escola de
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação. ficam extintos e criados. no
quadro de pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal os cargos em
comissão relacionados no Anexo Único desta Lei.

Art. (il A Fundação Educacional do Distrito Federal assegurará as
condições necessárias ao funcionamento da Escola de Aperfeiçoamento dos
Profissionais da Educação.

Art. -p. O corpo docente e o corpo técnico--administrativo da Escola de
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação serão constituídos por servidores
da Fundação Educacional do Distrito Federal.

Parágrafo único. Aos professores em atividade docente na EAPE estão
garantidos todos os direitos e vantagens dos demais profissionais em atividades
de regência de classe nas unidades públicas de ensino do Distrito Federal.

Art. gl! O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. ~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

dias.

DE 1997

o GOVERNADOR DO DISTRITO fEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°. fica criada, na estrunlf3 da Fundação Educacional do Distrito Federal, a Escola de
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Edl1Cllç!o • EAPE, unidade orgânica diretamente:
subordinada i Diretoria Exa;utiva.
An. 2" _ Compete i Escola de Aperfdçoamento dos Profissionais da Educaçio planejar,
promover, coordenar, avaliar e executar as atividades de aperfeiçoamento dos profissionais da
rede pública de ensino do Distrito Federal.
Parigrafo ilIlico _ No desenvolvimelllo de suas atividades, I EAPE deve considerar as diretri.us
político-pedagógicas adotadas na rede pública de ensino do Distrilo Federal, bem como as
aigêucias de capaciW;io relativas à Carreinl MagistCrio e à Carreira Assistência li Educação.
Art. J~.p~ o exercício de suas compettncias, a Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da
Educaçlo tem a seguinte estrutura orgânica:
I - Diretoria da Escola;
U. Sewio de Apoio Técnico-Administrarivo;
m. Seçio de Intaeimbio;
IV. Scçlo de Documc:ntaç1o e Multimcios;
V. Seção de Planejamll:llto;
VI • Seção de Gem!ciamll:llto de Programas e Projetos;
VII. Scç!o de Pesq~ e Avaliaçio. .
Art. 4~ • Ficam exttnlas da estrutura do DeplllUmento Gentl de AdmínistraÇio da Fundaçio
Educacional do Distrito Federal a Divisão de Recursos HUIlllIfIos e a Scçio de Formação.
~ \0 _ As competências da extinta Seção de Formaçio ficarlo a cargo da EAPE.
~ 2" _ A 5el;io de Recrutamento e Selcçlo e a Scçio de Caq;os e Salários da extinta Divislo de
Recursos Humanos passam a integrar a Divisio de Pessoal do Depanamc:nIO GemI de
Administração da Fund3çio Educacional do Distrito Fedenl, com as competencias pertinenles.
An. SO. Para compor a estrutura organizacional da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais
da Educaçio. ficam extinlos e criados. no quadro de pessoal da Fundaçio Educacional do Distrilo
Federal. 05 Carg05 em comissão relacionados no Anexo Único desta Lei.
AM. 6° • A Fundaçlo Educacional do Distrito Fedenl assegurará as condiçôcs necessárias ao
funcionamento da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educaçio.
Art. .,. • O corpo docenle e o corpo lécnico-adrnimstrativo da Escola de Aperfeiçoamento dos
Profissionais da Educação serio constiruidos por servidores da Fundaçio Educacional do Distrito

F,d=I

LEI N" 1.619, • DE 22 DE h;ostO

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Brasília,O<ldejuIho de 1997

/

DeputadaLli~HO
Presidente

Parágrafo único _ Aos professores em atividade docente na EAPE estão garantidos todos os
direitos e vantagens dos demais profissionais em atividades de regência de classe nas unidades
públicas de ensino do Distrilo Fedenl.
Art. 8~ _ O Poder Executivo regularnentari esta Lei no prazo de sessenta dias.
An. ,? Esta Lei entra em vigor na dal& de sua publicaçãO.
Art. 10. Revogam-se as disposições em'tontririo.

Brasilia, 22 de AgOsto de \997
109" da República e 38" de Brasília

~~DI
CRJ~TOV":-\I BUARQIÍE'

MENSAGEM n° 437/97 - GP

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto
no art. 74. copul. da Lei Orgânica, o texto do Projeto de Lei nO3.153. de 1997.
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de autoria do Poder Executivo. que "'Cri •• Escola de Aperfeiçoamento dos
Profissionais da Educ:açio _ EAPE - e dá outras providências ••••aprovado por
esta Casa.

MENSAGEM na 599/97 - GP

Senhor Governador,

Atenciosamente.

Brasília,J'l de julho de 1997 Tenho a honra de enclllllinhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto
no art. 74, caput, da Lei Orgânica. o texto do Projeto de Lei na 3.197. de 1997,
de autoria do Poder Executivo, que "Altera o art. r da Lei n. 1.539, de 9 de
julho de 1997, que "autoriza o Poder E.u:cuiivo a contratar empréslimo
externo com o Banco Interameneano de Desenvolvimento. BID e dá outras
providências.", aprovado por esta Casa.

Atenciosamente,

A Sua Excelência o Senhor
Doutor CRlSTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito FederaJ
Palácio do Buriti'
Brasília- DF

ANEXO úNIco
(art. 5~da Lei D2 • de de de 1997)

Bf1lSilia,25 de agosto de 1997

rL
DeputadaLl!tZÍAC~

~esidcnte ~
/

Brasilia, 25 de agosto de 1997

A Câmara Legislativa do Distrito Fedcral decreta:

Art. l° O art. 2° da Lei n° 1.539, de 9 de julho de 1997, passa a vigorar
com a scgWnte redação:

••Art. 2" Fica ainda o Poder Executivo autorizado a vincular.
como contragarantias à garantia da União, as coias de repartição
constitucional previstas nos arts. 157, 158 e 159 da Constituição
Federal. bem como outras garantias em direito admitidas,
limitadas estas a 150% (cento e cinqüenta por cento) do
empréstimo a ser contratado, acrescidos dos encargos
pertinentes."

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. )0 Revogam-se as disposiÇÕC5em contririlJo.

Altera o art. r d. Lei n. 1.539. de 9 de
julho de 1997, que "autoriza o Poder
Executivo • contratJIr empréstimo
externo com o Banco Interameneano de
Desenvolvimento • BID e dá outras
providências".

"-'- :<S/f!ír

~,L...\

A Sua Excelencia o Senhor
Doutor CRlSTOV AM BUARQUE
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti
Brasilia. DF

UNIDADE I DENOMINACAO ! ORlGEM I QUANT. I SIMBOLO
Divisão de Recursos Diretor Decreto nll. ) 1

Humanos 12.448190 __ DFG-12
-Divisão de Recursos Assistente Decreto nll. 1

Humanos
I
12.448/90 DFA-09

Seção de Farmação Chefe Decreto nl! 1
12.448/90 DFG-08

Divisão de Recursos Secretário- Decreto nll. I
Humanos DatilÓlZIafo 12.448/90 DFA"())

Centro Educacional Assistente Lei nl! 3
839/94 DFA-06

Jardim de Iníancia Diretor Leirf 2
839/94 DFG-Q6

Escola..classc Vice-Diretor Leinll. I
839/94 DFG-04

Jardim de lnf'ancia Chefe de Secretaria I Leinl! 3
839/94 DFG-QZ

DENOMINACAO I QUANTIDADE I SIMBOLO
Diretor da EAPE 1 DFG-13
Vice-Diretor da EAPE 1 DFG-IO
Assistente da Dir '0 2 DFA-Q8
Secretário Administrativo I DFA-04
Chefe de Seção 6 DFQ.<l6

CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
00 DISTRITO FEDERAL

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS NA FUNDAÇÃO EDUCAQONAL
DO DISTRITO FEDERAL

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgànica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 20, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei na 3.197/97, que "Altera o art. 20 da Lei na
1.539, de 9 de julho de 1997, que "autoriza o Poder Executivo a contratar
empréstimo externo com o Banco Interamencano de Desenvolvimento. BID e dá
outras providencias", e que se converteu na Lei n01620 de 25 de Agosto de
1997. publicada no OODF nO 163 de 26 de 1q::lsto de 1997.

MENSAGEM
N° 277/97..(]AG

Senhora Presidente,

Brasilia., 26 de Agosto de 1997.
/'

DeputadaL ~ 80/i~~
LEIN"1.620 .DE 2S DE AGOSTO DE 1997

Altera o ano r da tei n. 1.519, de 9 de julbo de 1997, que
~aworiz.a o Poder Executivo a commar empréstimo externo
com o Banco Interamelicano de Desell\lolvímenlO - BIO e di.
.auuu providm;iu".

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

\M, \.... \
CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, fAÇO SABER QUE A cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRlTO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Alt. I. - O ano r d.a Lei tf' I.S39, de 9 dejulho de 1997. pUMa vigorar com a seguinte redaçio:
~Alt. r. FiQ WldI. o Poder Eltecutivo lIlJtoÔ>;:lldo. vincuIaT, como contragaramias i ganntia d.a UniIo,
as cotM de repan;çio constituçjolllJ previstas lIO'$aIU. IS7, IS8 e 159 da Constituiçio FedA, bem como
outras garantias em <firmo admitida$, limitadas estas a I SO% (centO e cinquenta por cento) do empnistimo
a 5eI"comnudo, ac:rescidos dos encargos pertinentes. ~
An. r. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
An. 1'. Revogam-se as disposíç6a em cootririo.

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Càmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Brasília, 2S de Aqostode 1991
1000daR.epúbliQ e lB" deBrasiliI

~oL. A
CRlSTOVAM BUARQUE
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CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federaf
NESTA

Dispõe sobre a utilização e a rcguluncntaçio de propaganda
ao redor dos muros du C5Colaspilblicas do Distrito Federal

_ e dil O\Iuas providencias

LEIN°1.621,OE 25 OE I'lGOS1'O DEI997
(Autof<l do Projeto: Deputada Distrital Lucia Carvalho)

o GOVER.I"IADOR DO DISTRITO fEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGlSI.ATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEJ:
Art. 1° _ Ficam as escolas pilblicas do Distrito Fedcral autorizadas. colocar outdoor~ nos afastamentos
minimos obrigatorios de seus lotes ou utilizar a pintura dos muros para fins de propaganda, rcspcítaliu &S
NoTm&SGerais de Conmuç.!o' NGC _ 014 do Código de Obru e Edificações de Brasília.
Plll'&gl'8fo único. NIo serão pcnnitidas"propagandas de cunho politico.panidirio nem de bebidas
a1çoolicas ou cigarros.
Art, Z. _ A receita pro~ente da vcicuiaçio publicit&ria auferida nOStermos desu. Lei seri administrada
pcIu associaçOe$ de pais e mestres - APM • ou pela caixa cscolM.
Art. jO _ Os rcçul'JOS obtidos da publicidade serio empregados eltC:IusiVamenle na manutcnç!o e
conscrvtlçio das escolas
Art, 4° _Esta Lei seni resu1amentada no prazo de {rinu. dias.
An, SO • Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia. 25 de A<;ostO de 1997
109" da Re-pUblica e 38" de Brasília

\.v: " "'- (I.
CRlSTOVAM BUARQUE

A Sua Excelência o Senhor
Doutor CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito FederaJ
Palácio do Burifi
Brasília ~DF

Brasília, 26 de Agosto de 1997.
MENSAGEM
W 278/97..(JAG

~enhora Presidente.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa El{ceh~nciaque nos
tennos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2", do Regimento lnlemo dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 257/95, que "Dispõe sobre a utilização
e a regulamentação de propaganda ao redor dos muros das escolas públicas do
Distrito Federal é dâ outras providências", e que se converteu na Lei nO l-621~ de
25 de Agosto de 1997, publicada no DODF nO 163 de 26 de Agostode
1997.

~~~
.••...•.•J,;7! , 11-

W. '\ l.... .''\ .

Dispõe sobre li utilização e 11
regulamentação de propaganda 110 redor
dos muros das escolas públicas do
Distrito Federal e dá outras
providências.

PROPOSTA DE EME~DA À LEI ORGÂJ."lICA ;..; C.; c:ilL j o:t- <i:
(Do Senhor Deputado Euripedes CllJTUlt"goe outros)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: Di nova redação ao art. 336. 9 2" da
Lei Orgânica do Distrito Feder.LI

Art. lI! Ficam as escolas públicas do Distrito Federal autorizadas a colocar
outdoors nos afastamentos mínimos obrigatórios de seus lotes ou utilizar a
pintura dos mw-os para fins de propaganda, respeitadas as Nonnas Gerais de
Construção - NGC- 014 do Código de Obras e Edificações de Brasília.

. .~arágrafo únic~. Não serão permitidas propagandas de cunho político-
partIdário nem de bebidas alcoólicas ou cigarros.

Art. 22 A receita proveniente da veiculação publicitária auferida nos
termos desta Lei será administrada pelas associações de pais e mestres - APM -
ou pela caixa escolar.

Art. ]2 Os recursos obtidos da publicidade serão empregados
exclusivamente na manutenção e conservação das escolas.

Art. 4Jl Esta Lei será regulamentada no prazo de trinta dias.
Art. 52 Revogam.se as disposições em contrário.

Brasilia,O~ de julho de 1997

A MESA DIRETORA DA CÂ~1ARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERU-. nos term ••'S do art 70. f 2°. da Lei Orgânica. promul,!;3 a seguinte emenda.
ltU ~"1.0 da. r~ferida L.::i:

Anig •..•(mico. O ~ 2" do art. 336 d.J. Lei Orgânica do Distriw Federai passa a
vigorõlt com a se;Uinte redação:

• _\."UJ6.

"~ ZftAld d;.;jXIflÍ :;vbr,;.1 is.:n.,ào ou r.::duylo de pagamento do: t.:t.-ifJ. dos serviços
tte 1mn"P''l1eo< I"il>IK'm clll~ivO!: r.1r.t e;rndante!'õ do en~ino ruperior. ~io,
funJJJ.I~ e ..k. ç,Ju~v proti::.siVD.J.l, n<>s níveis bási ••u. te.w';v e teal •..•hígico das
â!'e3Su~ma e nlr:1.1de- Distrit{l Federal".

MENSAGEM nO 41497 - GP

JtTSTIFICAÇ.\O

~v:~
A L:i n~ 9394/96_ em vigor dc:sde tkumbro de: 1996. deu nova organização aos

Niveis e Modalidades do: Eduo::1:?" e Ensino no pais. que passou ;; ser :lSSUn
cortSl.ltulOO:

1 A f'(I~lca','i(' ~(jlar • c(\T!lfX'<:ta pela edltCação ilâ.~ica. tnnnad., pei:l. edUCllÇ;j,)
iufantiL eu •.i.n•..•ruad.üll':lItal e el1~il.lvm.!:diu e pdJ. eJuca.,ãv super1vr:

Senhor Governador,
1. A eUtlcacl1l) de .it.n'en.~e aduitus 411enão tiv.:ram a~\J ou c,'ntinuitiaci.: do.:t:31:lIUoS
no msino f..m6rnen:.a1 e mooio n:lo id:ul..: f'!"ópria e que ~ve ser :L~sef;llr:uhpelos
~ist.:ma...•do:clI,sintl4uc: mamenh' cu!,!,,,):;':.:X;\1llt:!' supl~tiv ••'S: e

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência. para os fins do disposto
no art. 74, copul, da Lei Orgânica. o texto do Projeto de Lei nO 257, de 1995, de
autoria da Deputada Lucia Carvalho, que "Dispõe sobre a utilizaçio e a
regulamentaçio de propaganda ao redor dos muros das escolas públicas do
Distrito Federal e di outras providências." t aprovado por esta Casa.

3 a erill..-a~án~rnll~~i"n>ll. integnu1.'l.31'diferenl~ f,'rmas de edllcaçi'io. :tI} lr:t"'alllo. à
.;i,i;; •.:i.:;,.: j, t.;.:r;vlugia • .: (jt:e d.:v.: .,;vnclci iW p'-"lTI'.iUI.:nt.: d.:senvul,.i..-n ••nto de .>ptiévea
::,"r..I;l v'na p~"dHl(\,:\. (I r'eC!"eI"n: ~ 2(1~. rl~ 17'4,Q7, ~1:t~.e l'~ t'nJ~1V''''. (\~

rood<>s c estrakgiali d~ Ofo:ro.:;UIl,:l.Ito d.1 educação profissional e d.:kmlina que est:l se
compõe dos seguintes níveis:

Atenciosamente,

Brasilia,O'1dejulho de 1997

I _ b:isico: d.."Stin:1do :i qu31ifiC3Ç3.0. requ:1!ifiC:l;50 e reprof:ssionalização de
trabalitadllre5. ind.:p.:ndentes do:~Iaridade: prbia;

11_ temico: desunado a proporcionar habilitação protiSSlona! a alunos matriculados ou
.:gnssos doJ cnsi.'10 médio. <:kv.:ndo ser ministrado na forma estab<:l.:cida por este
~o:

I!I • Icrnol"'gico: correspondente a eunos de nível superior na área tecno!ógiC;l.
Uo=stinau;)S a c:grc:.:;o~do eru;ino mil.iiu ou liuti ••o.

Por cua razão. toma« oecessârio adequar o ~ 2" dv art. 336 d.I. Lei Orgânica d,)
Distrito Feder.ll ã. tenninclogia d:ub pela Lei de Diretrizes e Bases d.1 EduC3i".io
l"..acionaJ. Com a unifllJTllÍZa-l;ào dos termos. i J'OSSIVelarerKkr ntelhor allS e:.tudanto=s óe
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todos os oh."Cliaoo nlOCh'idnd.., de ensiDo. que POCeMitam do apoio do Pod« Público,
presentena m1uçIo ou isençaodaswifos dn! transportespubliC05.

JUSTIFICATIVA

Trab.~ de rnedid:lde aho a1e:tneesnci::J1 e cnnTIrnCIll com ('> apoio dos ilu.<ttres-
~ parall.llpf'O~ da pracutc proposi~,

SaLadow~em

) ,;

IK' .
f-0~/v-

Quando ao final da década de SO • transferência da Capital da
República era,:.fato consumado, iniciou-se a implementação do Sistema de
Abastecimentó'~de Brasília. onde foram projetados e parcialmente implantados
diversos núcleos rurais destinados à produção de alimentos e de matéria-prima.

Foram previstos os adensamentos populacionais com estruturas pré-
urbanas como unidades sócio-econômicas rurais. cuja funçlo e objetivo constam do
plano administrativo de apoio rural do Distrito Federal elaborado à época.

Com o passar do tempo, e com o adensamento populacional, um desses
núcleos, o lncra 08. praticamente firmou-se como um bairro de Brazlãndia, com a
transferencia pela União para o domíniõ do Distrito Federal de suas terras.

Com uma população ariwnrde aproximadamente 4.000 habitantes.
dotado de uma estrutura urbaDaparcial. o"lncra08 teve um crescimento praticamente
sem ordenamento tenitorial ou urbanístico onde vemos hoje oficinas e pequenas
indústrias e comercio instalado em fundos de quintal. que por situar-se nas
proximidades do lago do rio Descoberto onde é captada a água para o abastecimento
de praticamente 60"10 (sessenta por cento) do Distrito Federal. tem trazido
preocupaçio necessitando de espaços fisicos destinados à implantação de outras
atividades comerciais. de serviços e institucional que qualquer unidade urbana
requer, longe da área de preservação.

PROJETODE LEI COMPLEMENTAR N' ~"3 197
( do senhor deputado EDIMAR PIRENEUS )

Entendendo essa preocupação apresentamos o presente Projeto de Lei
Complementar para apreciaçio dos demais pares, informando que o mesmo é fruto
de inúmeras sugestões dos moradores da região, capitaneado pelo trabalho incasável
do senhor Joio Batista de Lima. mais conhecido como Ncnen. Presidente da
Associação de Moradores do lncra 08, para o qual solicitamos apoio.

lO Cria o Setor de D~nvolvimento Econômicodo
lnera 08 lUZ Rqi40 Administrativa de Brazlândia •
RA,./V. e dá outras providêncios ••

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL .presenta:

Sala das Sessões em de de 1997.

depu~s
PMDB

-_._._._'-

..•_-...,

- ...•._ - •..•............ONU. r

r:::J-~L::..--_ ..._-

..~ •..

r
Art. 2- - Na área pública objeto das disposições desta lei. após a

implementaçlo de seu plano urbanistico. na forma do que dispõe o Anexo I da
pre:sentc lei, scri de ocupaç40 mista. prioritariamente pelo atuais exploradores de
atividades iBdustriais., comerciais e de serviço, condicionada à realização de
audiência pública nos termos do art SI da Lei Orgânica do Distrito Federal, com
espaços fisicos destinados à instalaçio das seguintes atividades:

I - pequenas indústrias nIo poluentes;
fi - oficinas, meralurgja;
m - prestaçio de serviços e comercio;
IV - templos;
V - centros de atividades múltiplas e de serviço;
VI - uso institucional e especial;
VD - corpo de bombeiros militar;
VIII - praça pública;
IX - depósito e venda de material para consttuçio.

Art. S- - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. I. - Fica desafetada de sua destinaçio de uso comum, passando à
categoria de bem dominial, a área de 5,6151 hectares localizada na Gleba 03, da
Reserva "E~.do PICAG • Projeto Integrado Alexandre de Gusmão - para a criação
do Setor de Desenvolvimento Econômico do Inera 08. na Região Administrativa de
BrazlindiL

Parágnfo Único - Na área destinada à implantação da praça pública
deverá o Poder Executivo do Distrito Federal prev(a criação de um estacionamento.

Art. J. - Para fins de alienação a implantação deste setor fica
declanda de relevante interesse público, ficando as empresas selecionadas com
direito aos incentivos fiscais, crediticios e econômicos previstos na legislação
vigente, principalmente os definidos no Programa de Desenvolvimento Econômico
do Distrito federal - PRODECONIDF e DO Programa de Apoio ao
Desenvolvimento EcoDÔmicoe Social do Distrito Federal- PADESlDF .

Art. 3. - O Gowmo do Distrito Federal fica autorizado a proceder no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua publicaçio. todos os estudos
técnicos necessários para a elaboraçAo do projeto wbanístico de que trata esta lei,
ficando vedado. após sua implementaçio, novas atividades. de fundo de quintal, de
que tratam os inciso I e n. do m.2°.

PariK •.•fo Único ~ Fica vedado às empresas detentores de espaços
fisicoS DO Setor de Desenvolvimento Econômico do Iocra 08. a manutençio de
atividades em fundo de quinraI de que tratam os incisos I e D do art.2° desta lei.

Art. •••- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" J-o 'I 197
( do sellbor deputado EDlMAR PIRENEUS )

••Disple sobre a dutinaç40 de área no Incl"a 08,
Rqi40 Administrativa tk BrazJ/Jndiae dá outras
provUUnciDs lO

A CÀMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL d.., •.•••:

Art. 1 - Fica desafetada de sua destinação de uso commn,
passando à categoria de bem dominial, o lote 02 da Quadra 18 do Inera OS •
Região Administrativa de Brazlândia, definido pela seguinte poligonal:

••frea.te para as ruas "C" e "D"; lado esquerdo divide com o
lote 01 oade situa-se a sede da Administnçio Regional; i
direita com a rua "D" e ao fundo com o lote 03 tj

Art. 2- - Na área püblica objeto das disposições desta lei, após a
implementação de seu plano urbanístico, será de ocupação mista, condicionada
ã realização de audiência publica nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do
Distrito Federal., e destinada para a implantaÇão de:

I - agência dos correios;
[I - agência bancária;
111 - farmacm;
IV - uso institucional;
V - comércio de alimentação;
VI - consultórios elou escritórios para atividades autônomas.

Art. 3" - O Governo do Distrito Federal fica autorizado a proceder
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua publicação. todos os
estudos técnicos necessários para a elaboração do projeto urbanístico de que
trata esta lei

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. se - Revogam.se as disposições em contrário.

Sala das Sessões em. de de l.m

~~NEUS
. PMDB

JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ~

(Do Sr. Deputado Odilon Aires)

rte,::; /97

No final da década de 50, quando a transferência da Capital da
República era fato consumado. iniciou-se a implementaçllo do Sistema de
Abastecimento de Brasília, onde fonlP1 projetados e parcialmente implantados
núcleos rurais destinados à produção de alimentos e de matéria-prima.

Como unidades e apoio a esses núcleos foram previstos os
adensamentos populacionais com estruturas pré-urbanas como unidades sócio-
econômicas rurais. cuja ftmção e objetivo constam do plano administrativo de
apoio naal do Distrito Federal. elaborado à época.

Na organização do seu espaço territorial. o Governo do Distrito
Federal em razão do Distrito Federal não ter autonomia potitica e buscando o
máximo de harmonia entre o território. a plpulaçllo e a economia, com a
finalidade de promover uma equilibrada localização e distribuição da força de
trabalho rural, aglutinando oportunidades de atendimento das demandas e
contnbuindo para a desconcentração urbana desejada, lançou através do
Instituto de Colonização e Reforma Agrària - INCRA - um autêntico programa
de refonna agrâria, denominado Projeto Integrado de Colonização Alexandre
de Gusmão.

Com o passar do tempo e com o adensamento populacional, um
desses núcleos, o Inera 08, praticamente firmou-se como bairro de Brazlãndia,
com a transferência pela União para o domínio do Distrito Federal de suas
terras. Com uma população urbana de aproximadamente 4.000 habitantes,
dotado de uma estrutura urbana parcial. o !ncra 08 necessita de espaços
destinados a implantação de demais atividades comerciais. conforme definido
no seu art. 20•

Desta forma, reveste de significativa importância a aprovação
deste projeto de lei complementar para o qual solicitamos O apoio dos demais
pares com assento nesta Casa.

Dispõe sobre a criação de área que especifica,

desrinando-a para instituição religiosa, na

AR-IS. Região Administrativa de Sobradinho,

RA-V e dá outras providências.

A cÂMARA LEGISLA rrv A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lQ - Fica alterado o parcelamento urbano da AR-IS, da Região

Administrativa de Sobradinho, RA-V. com a criação de lote de telTenO urbano, para

construçio da Igreja de Deus.

~ 1° _ Para implementaÇio do disposto no caput deste artigo, é autorizada

a desafetação de área pública, localizada na AR-IS, adjacente à Via Central, com

superficie total de 750,00 m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados), que passa à

categoria de bem dominial.

~ ZO- Para desafetação d;a área mencionada no parâgrafo anterior, o Poder

Executivo promoverá a audiência pública, nos termos do art. S I da Lei Orgância do

Distrito Federal.

Art. 2° - Para o lote criado, através desta Lei, ficam pennitidos os

seguintes usos e nonnas de construção:
I • atividade cultuai obrigatória. podendo ser associada a atividade social.

do tipo assistl!ncia social e sócio cultura!; atividade de educação, do ripo ensino seriado

e ensino não seriado; incluindo, ainda. pensionato. casa pastoral e casa de zelador; /
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11 - construçio de até 3 (três) pavimentos., térreo mais dois pavimentos

superiores, além de subsolo optativo; com altura liberada pll1l. campanário, torres,

cruzeiro, caixa d'igua, casa de máquinas e c1ementos deçorativos;

m - a edificaçio podeni ocupar 100% (cem por cento) do tet'mlO, desde

que atendidas as necessidades do programa arquitetônico e de i1wninaçio e ventilação

dos compartimentos;

IV _ cerca de fechamento, admitindo-sc o afastamento de até três melros

fora dos limites do lote, desde que haja condições para tanto diante da situação

urbanística do terreDo.

An. 3. - O Poder Executivo adOmnl as medidas necessárias ao

cumprimento desta Lei no prazo de até 120 (cento c vinte) dias contados de sua

publicaçlo.

Art. 4- - Esta Lei enll'l. em vigor na data de sua publicaçio.

An. S. - Revogam-se as disposições em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

Apresento. presente proposiylo, para discusslo pelos Nobres Pares. com

o objetivo de garantir às entidades sem fins lucrativos, que atuam nas atividades sociais.

assistenciais., filantrópicas ou religio!>&5no Distrito Federal, bem como a todos os

cidadios que compOem nossa sociedade, o que dispõe nossa Lei Maior, a Constimição

Federal, no seu artigo 182, que detmnina:

"Art. 182 _ A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder

Público mwúcipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o

pleno desmY9!yimÇpID das funcOd sociais da cjdade e !W!I1tir o bem-estar de seUS
,'I

~." (grifo nosso) Pt.
NoS$l Carta Magna, ainda, determina que é competência do Distrito

Federal "combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizaçilo, promovendo a

integrBÇio social dos setores desfavmecidos" (&n. 23, X); "suplementar a legislaçilo

federa] e a estadual DO que couber" (art 30, fi); como tlmIbém '"promover, no que

couber, adequado onIeDamemo territorial. mediante planejamento e controle do uso, do

parcelamento e da ocupaçIo do solo urbano" (art 30, VIU).

A cÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°. As normas de edificaçio e gabarito para os lotes abrangidos pela

Lei nO 1.237, de 30 de outubro de 1996, localizados no Setor Industrial de Sobradinho,

Quadra de OI a 06, da Repo Administrativa de Sobradinho _ RA.V, slo as

especificadas a seguir:

I • Usos: industrial, de pequeno e médio pane; comercial atacadista e

varejist2; atividades de prest:açio de serviços, incluídos oficinas, garagem. armazéns e

depósitos, vedados os serviços de hospedagem, PAG ~ Posto de Abastecimento de

Combustível e PLL - Posto de Abastecimento, Lavagem e Lubrificaçio;

fi - Taxa máxima de ocupaçio igual a 70"/0 (setenta por cento);

m . Taxa máxima de construçilo igual a 350"/0 (trezentos e cinqOenta por

cento). incluída a área de subsolo optativo;

IV • Altura máxima permitida., nio computada caixa d'água e casa de

máquinas igual a 14,00 m (quatorze metros);

V - Afastamento obrigatório nas divisas:

a) frente - 10% (dez por cento) da maior dimensio do terreno;

b) fundos - 10% (dez por cento) da maior dimensAo do terreno.;

VI - Número máximo de pavimentos igual a 04 (quatro), sendo térreo,

mais 03 (rres) pavimentos superiores, podendo ainda ser construido subsolo optativo.

Art. 20 ~ Os dispositivos desta Lei e da Lei na 1.237, de 30 de outubro de

1996, sedo incorporados ao Plano Dimor Local de Sobradinho.

Art. 30• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFlCAÇÁO

A presente proposiçio visa garantir a plena aplicação da Lei na 1.237, de

30 de outubro de 1996, que usegurou, ao proprietário de apenas um. módulo de tcmno

no Setor Industrial de Solndinho, o direito de construçlo e utilizaçio do imóvel, mna

vez que a proposiçio encaminhada. pelo Executivo LocaI, contendo o P.O.L. de

Sobradinho simplesmente desconsidenl as decisões desta Casa de Leis.

Pelo exposto, esperamos contar com O apoio dos Nobres Pares, na

aprovaçio da presente proposiçilo.

Este erro, de responsabilidade do governo, nIo pode persistir e continuar a

tolher a manifestaÇio do desejo popular, impondo maiores 6nus i populaçio, privandc.

a de significatiws opções de emptego, produtos e serviços.

A Comunidade da Igreja de Deus vem atuando com muitas dificuldades

em uma 6rea ccdidI provisoriams;ntc na AR-7 de Sobradinho-IT. Assim, com o presente

projeto de lei buscamos oferecer instrumeDtaI pllB que: as funções sociais da cidade

ocorram de fonna ordenada. e as entidades, que vêm desenvolvendo seus trabalhos

junto às comunidades locais, tenham condições de dar continuidade e crescimento às

lUaS ações, jA que as mesmas sio de fimdamental importincia para a melhoria da

qualidade de vida da populaç1o.
Sa18 das Sessões, d, de 1997.

Diante do exposto e por ntar-se de uma qucstio de justiça social,

CODtamoscom o apoio dos Nobres Pares na aprovaçio da presente matéria.

de 1997.

/
Deputado ODn.ON AIRES

/

Partido do Movimento Democtitico

Bruilciro • PMDB/DF

PRCUETODELEICOMPLEMENTARN'" J.,Cb 1'J7

(Do Deputado Odilon Aires)

A1Iera norma de cclificaçlo e gabarito dos lotes

que especifica, na Regiio Administrativa de

Sobradinho - RA.V, e di outras providências.

Dopubdo L;R£S
Putido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDBIDF

LEI 11"1.237, DE lO DE OUTIJBRO DE 1996
(Autor do Projrto de Lri: Depulado Odilon AUrs)

Disp6e sobre alteração de normas de
coutruçlo do Setor de Indústrias de
Sobradinho- RAV.

o Prcsidcatc da Câmara Legislativa do Distrito FedemI promulga, nos
••••••• do i 6' do lJt. 74 da Lei Orginira do Dis1rito Federal, • segWntr Lei,
oriui:uiade Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Clmara LcgisIati>ado Distrito Frdcnl:



Brasília, sexta-feira, 29 de agosto de 1997 Diário da Câmara Legislativa Páginél3

. Esta obedecendo as condições bem especificadas e bem definidas em Decreto a.
ser .blllxado p~lo Poder Executivo, o que, nos deixa b4stante a vontade para propormos este
Projeto de Lei. mudança esta que personifica com mais propriedade Il demanda do univeno
usuário do setor de trânsito.

DEPUT ,j~~Ilm'fy-'r:oJ::uF .

. . O pro~eto de lei que ora apresentamos visa atenuar esta distorçAo pennitindo
10 proprietano de velculos automotores regularize. 5UI.situaçlo junto ao poder público

. É ~o e fundarncnttl reafumar perante os nobres pares, notadamente
aqueles que IrIo errtI.nr~es através das comissões lécnicas desta casa. que a imediata
aprovaçlo deste J'I?Jeto de Ict. permitirá a plena regularizaçilo de milhares de veiculas que se
encontram nesta S1tuaç1o e poderi revitallZaT wn mercado de transações JOOlo ao setor
Illtomobilistico

O projeto em questão, logo após aprovado e sancionado em lei. viabilizari
cerca de mi1harcs de reais para a receita. do Distrito Federal.

1997.d,Sala das SC5SÕeS, em

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.,ip 7- /97
(Do Deputado Jorge Cauhy)

Art. l° As normas de construçlo do Setor de Indústrias de Sobradinho
ficam alteradas da fonna que se especifica neste artigo.

Parágnlfo único. É assegurado o direito de construção e de utilizaçio de
imóvel a proprietário de um módulo isolado.

Art. 2° Est1 Lei entra em vigor na data de sua publicaç!o.
Art 3° Revogam-se as disposições em contririo.

"Dispõe sobre os créditos rnbulários devidos em
decorrência da legislação do lmposto Sobre a
Propriedade dos Veículos Automotores - IPVA c as
multas de trânsito do Distrito Federal, lançadas até
31 de dezembro de 1997. que poderão ser parceladas
em até 12 (doze) parcelas, conforme especifica e dá
OUtraSprovidências".

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR W ,h 3 DE 1997
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB) .

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta,;

Art. '0 _Os creditas tributários devidos em decorrência da legislação do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e as multas de trânsito no Distrito
Federal, lançados até 31 de dezembro de 1997, poderio ser parceladas em até 12 (doze)
parcelas, com IUlistiade multa e da atualizaçio monetâria sobre da incidente, c remissão dos
juros, na forma e prnzo estabelecidos em Decreto do Poder Executivo.

Destina área para implantação
de projeto habimcional para os
servidores da Câmara Legis/aliva do
Distrito Fed2Tal e dá outras
providências.

A cÂMARA LEGISLA TIV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

~ 1° • O não pagamento de quaisquer parcdu nos prazos fixados imponarâ na
imediata erigenda do credito tributmo, prevalecendo os benefidos desta Lei apenas
proporcionalcmente aos valores das parcelas pagas.

~ 2° _O mínimo de cada parcela nio poderá ser inferior a RS lOO,OO(cemreais)

Art. 1° Fica destinada área localizada entre a DF 003, a via de
acesso ao Parque de Exposições e a Granja do Torto. conforme mapa em
anexo, para implantação de projeto habitacional para os servidores publicos da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

~ 3°. O disposto neste artigo não enseja a restituição ou compensação de crédito
tributário já extinto.

An. 2. - No prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação, a
presente Lei será regulamentada IJOrDecreto do Poder Executivo

An. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua. publicaçio.

An, 4° • Revogam.se as disposições em conU"ário.

* I° Para os efeitos desta Lei são considerados servidores os em
exercício, os desligados e os inativos da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

* 2° Fica destinada dez por cento da área de que trata o caput
para os inscritos no programa habitacional administrado pelo Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB.

Art. r Na área de que trata esta Lei poder dO ser edificadas
unidades habitacionais unifamiliares e coletivas.

J1IS1]FICACÃO Art. 3° As. áreas parceladas objeto desta Lei poderão ser alienadas
diretamente aos scrvidores ou à cooperativa habitacional por eles constituída.

A legislaçlo do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores. IPVA, ê
um importante instrumento de politil:l fiscal e, nesse sentido, deve adapW-se a um processo
dinimico e permanente de adequaçio das urgentes necessidades da economia popular
sensivelmente afetada pela falta de liquida no mercado financeiro, pela inexistenQa de
reajustes salariais e pc!a estabilidade da economia..

S 1° A alienação dos lotes resultantes do parcelamento da área a
que se refere esta Lei será feita pelo preço da terra nua.

S 2° A alienação dos lotes dar-se-à nas mesmas condições vigentes
para as cooperativas habitacionais.

Portanto, considerando esta premiSSA podemos afumar que ê notória e
excessiva a carga financeira. devido aos impostos incidentes sobre a popula.çlo brasilicnse que
reside numa das cidades de maior carestia no Brasil e talvez no mundo. S!o os IPVA's.
IPTU's, np'S. ITBrs. ISS's. IRRFs. INSS'!!, SIMPLES, CPMF$, IPrs, ICMS'" CONFINS's,
PIS, PASEP, multas, juros, corrcç:io monetiria, lIêm de muitos outros impostos e etc. etc.

Um dos mais onerosos impostos é o IPVA., que aliado as muIta.s de trânsito
mais os juros e a correção monetâriA cumulativos, tem se: tornado li. maU recente dor de
cabeça dos brasiliCDSCSpelos incol\SWltCSlimites de velocidade impostas pelo Departamento
de Trinsito do Disuito FedCl'l • DETRAN. que em úttima inltãncia é o órgIo regulador das
matérias voltadas as questões de t:rinsito.

Ai> tentarmos viabilizar o parcdamento do IPVA e li. remiSIIo das multas e da
atualização monetária incidentes sobre os veiculos llUIomotores do Distrito Federal, estamos
dando urra oportunidade impar lQueles devedores mais antigos e uma possível melhoria de
llITCCadaç10 no caixa do DETRAN. Nos adequariamos num funu-o bem próximo a legalidade
do devedores a exemplo de que hoje fiu:em todos aqueles que tem dividas a pagar e 11 reo*er

Art. 4" O Poder Executivo elaborará o projeto urbanístico
correspondente à àrea de que trata esta Lei, assegurado o direito de
manifestação dos servidores.

Art. 5" A infra-estrutura básica para implantação do projeto
urbanistico será providenciada pelo Poder PUblico, à conta do orçamento do
Distrito Federal.

Art, 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de sessenta dias,

,Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

Estão tramitando nesta Casa várias proposições destinando áreas
para implantação de projetos babitacioaais para diversos segmentos dos
servidores públicos do Distrito Federal. De outra parte, o Poder Público vem
desenvolvendo programa habitacional para moradores de baixa renda, embora
de forma lenta e burocrática. Por essa razão estamos incluindo dez por cento da
área ora destinada, para os inscritos no IDHAB.

Os servidores da Câmara Legislativa há muito pIeiLeiam,
diretamente ou por meio da Diretoria do SINDICAL, a implantação de mo
programa de habitação que venha a contemplá-los também.

A maioria dos servidores da Câmara Legislativa não está atendida
pelos programas acima referidos, nem tem condições de suportar os altos
custos do Sistema Financeiro de Habitação. A presente proposiçAo procura
fazer justiça a esses servidores. dando-Ihes oportunidade e alternativa para
obter a tão sonhada casa própria. Procurou-se também incluir aqueles
servidores que já deixaram esta Casa mas que de alguma forma muito
contnbuíram para a implantação e a consolidação do Poder Legislativo.

No tocante a área escolhida deve-se esclarecer que é
utilizada atualmente para descarga de entulho e resíduos não orgânicos,
servindo como área de aterro. Trata-se de uma área nobre que nlo está
sendo devidamente aproveitada. Nas imediações encontram-se alguns
aglomerados urbanos como a Vila Weslian Roriz, a Vila dos Técnicos e
a Granja do Torto, existindo portanto uma infra-estrutura urbana que
poderá ser utilizada comunitáriamente.

A presente proposiçlo encontra amparo na Lei Orgânica do
Dlstrito Federal em seu 3rt. 58. inciso IX que estabelece a competência
desta Câmarn. em dispor sobre matéria relativa ao "planejaIMnlo e
controle do uso. parcelamerrto, ocupaçlJ.o do solo e mudança de
destinação de áreas urbanas .••

Diante do exposto conclamamos os Nobres Parlamentares a
aprovarem a presente proposição. -

Sal. das Sessões, em 26 de agosto de 1997.

Deputado Distrital~B

,
\ :_-
; .

Rf. I - BRASÍLIA,

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N',,2c 9 11997
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Cria o Núcleo Rural Córrego Currais na
Regilo Administrativa 111- Taguatinga, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL decreta:

Art. 10 - Fica criado, na Região Administrativa 111o
Núcleo Rural Córrego Currais, com os limites assim definidos: ao norte.
com a margem esquerda do Córrego Currais; ao sul, pela BR - 070; a
teste, pela DF-001 e a oeste, até a divisa das RegiOes Administrativas
de Taguatinga e Ceilândia.

. . Art. 20 - Para efeito do disposto nesta lei, a ocupação
do solo Já existente na área de abrangência do Núcleo Rural Córrego
Currais ora criado, será regularizada. sendo vedado promover novos
parcelamentos e expansão da area ocupada.

Art. 30 - A Criação do Núcleo Rural Córrego Currais
tem como objetivos:

I - promover a regularização fundiaria das terras
ocupadas com produção agropecuária, evitando invasões e desvios na
utilização da área rural da região;

/I - ordenar as atividades agropecuárias de modo a
preservar a nascente do Córrego Currais. o solo, a fauna e a flora
locais;

111- desenvolver social e economicamente a área rural
~e Taguatinga, de modo a aumentar a renda e a oferta de empregos,
Incrementando a saúde, a segurança, a educação e a cultura do
produtor rural e de suas famílias;

IV - aumentar a produção por meio da facilitação para
~ obtenção. de crédito rural para a aquisição de equipamentos e
Insumos agncolas.

Art. 4° - Para alcançar os objetivos previstos nesta
lei, o Poder Executivo promoverá as seguintes ações, podendo utilizar-
se da parceria com a iniciativa privada:

I - efetuar o cadastramento das ocupações na area de
abrangência do Núcleo Rural Córrego Currais;

11- promover a regularização fundiária das areas
ocupadas com produção agropecuária;

111- promover a instalação de equipamentos públicos e
vias de acesso;

rv - promover a atuação das respectivas secretarias
de governo no apoio às atividades do Núcleo Rural;

v - fornecer assistência técnica e sanitária ao
produtores rurais;

VI - implementar programas e linhas de crédito rural.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias das
respectivas secretarias de governo.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias. contados de sua vigência.

Art. 60 • Esta Lei entra ern vigor na data de sua
publica<;ao.

Art. -,o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o presente. Projeto de lei Complementar visa legalizar a
situação de dezessete produtores rurais instalados há mais de 20 anos,
entre o Córrego Currais e a BR - 070, em Taguatinga.
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Esses pequenos produtores buscam fortalecer a correta
ocupação da área, com vocação agropecuária, praticando suas
atividades nos moldes da necessidade de preservação ambiental do
local.

No local onde estão instalados os chacareiros é Iindeira a
área de reflorestamento da Proflora, o que toma imprescindível a
criação do Núcleo Rural ora proposto, principalmente porque o Projeto
está nos medes da legislação pertinente. Assim, será mais rápido o
processo de regulariZação de ocupação da área e desta forma a
comunidade rural poderá receber os equipamentos públicos
necessários, para desenvolver a atividade agropecuária, preselVando o
meio ambiente.

Este é o anseio dos produtores rurais locais, por isso,
solicito o apoio dos meus nobres para na aprovaçêo desta Projeto.

Considerando-se, portanto, O abaixo-assinado organizado pela Prefeitura
da SQN 315, contendo 1.265 assinaturas, em que os moradores da SQN 315 e
das quadras vizinhas reivindicam ações do Poder Legislativo para impedir a
instalação de mais um posto de combustíveis, condamo os nobres Pares a
aprovarem a presente proposição.

SaJa das Sessões, em

)
~

/,/.,".~
, :l'l ~.L-'LA.~ l-L'\

Deputado MAGELA
Parti <..--o-"'" S Tr~ alhadores

PROJETO DE LEI COI\1PLEMENTAR N° c2 j 0.1 DE 1997.
( Do Sr. Deputado GERALDO MAGELA)

II ~PREFErrURA

Ao
Exmo. Sr.
DR. GERALDO MAGELA
DO DeP\ludo Distriul de BrasiLia

""'"
Sr. Deputado,

DA "SQN 315 ":i; .•,

Brasilia _ DF .• 15 de agoslo de 1997

Dispõe sobre _ destinação dos lotes resenrados à
instalação de postos de abastecimento, lavagem e
lubrificação na Superquadra Norte 31S.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I° Fica cancelada a destinação para posto de abastecimento, lavagem
e lubrificação dos lotes lindeiros à Avenida W-I. na Superquadra Norte 315.

Parágrafo único. Os lotes citados no caput deste artigo passam à
categoria de bem de uso comum do povo.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

"BAIXO "SSINADO _ POSTO pE GASOLINA, SON 315 - Conforme ~t~dimentos prévias. em
ll1IelCOen<;aJl\lMUllOS um ABAJXO ASSINADO contC11do 1.265 (hum mil. d\lZent01 e 'leSset1ta e cinco)
assinat\ll"as reivindicando aç~s de V. Exa. no set1ndo da NÃO construção de Posto de Gasofllla no gramado
que hoje elciste em frente i SQN 315.

2. Tral.l'$C de anseio nWor da comunidade da SQN 315. e com o apoio de moradores da SQN lli,
SQN 116 e SQN 316. pcW scgWntes prindfais razõc:I;:

lLl micro regíio. já existe um numero eJqlressivo de PostOS de G3s0lina. que atendem, com sobras .. os
moradores do final di Asa Nane. Desde I SQN 309 a!~ a SQN 314, hã um Posto por qu:ldra, ~em
dos que estio no Eixinho W;

O local em queslio _ SQ!'! 315, W I. PU 01, .PR-15/1. com 1,045 m2. -:--. em freme ao Bloco E., ~
SQN 315, ~ de topografia excessivamente estreita, o que ocasionara detenoração da qualidade de VIda.
pell sujeira e poluiçlo, l1em d.os riscos d.ecorrentes da pl:rigosa proximidade dos l.anques d.e
combustíveis com o subsolo (gangem) do Bloco E;

l. Importarue desw::M que, desde 07.08,87. Itravés do processo n° 030,010.512186-3. o IClTeno
encontra-se (12. condição de a1leraçãO de loteamento. sendo de propriedade di TERRACAP. e que, pelo fatO
de n10 ter existido, linda. uma. Licita.çio. &prcsentl-se como oportunidade ímpar de pleilear-se 'lUa a1teraç;io
de destin.açlo dePOSTO DE GASOLINA, para bem de uso público (ÁREA VERDE)

4. Tem-se COMecimentO de que I TERRACAP esta cumprindo tràmites burocraticos com vi$las a sua
inclUJ.1o em próximo processo Iicil.llório

5 Em conseqliene11, loma-se imperiosa I ""edim daborlo;:io e apresenlação de PROJETO DE LEI.
e a.s dccolTCl1tes <lÇÕCspua sua aprovaçlo. no senlido de contemplar o pleilO da comunid<tde

Comuni<hde esta na quJl V. Eu reside. mamem um numero muito expressivo de eleitores e ele
amigos. razJo pela qual 15 1.255 pe1SOu abaixo assinadas lembrarun de seu nome para noS represemar
nestl c:aU51.

6 . Como anles. agora e sempre. continuamos a ,confiar em v, E"a. pelo seu espirito de luta.
dinamJ5Jilo. UTOjOe deSlemor na defesa dos interesses maiores da Cidade de Brasilia e de suas comurodades

A presente proposta tem por objetivo atender uma justa reivindicação dos
mo~?~es das Superquadras Norte 315,115, 116 e 316. Preocupados com a
possibilidade de instalação de mais um posto de abastecimento na Asa Norte.
esses morador~s pediram a ajuda desta Casa Legislativa no sentido de impedir
que uma vasta area verde seja substituída por um barulhento posto.

Alegam os moradores das mencionadas quadras que já existem postos de
abastecimento em quantidade satisfatória naquela região. Neste ponto. verifica-se
efetivamente a existência de diversos postos nas quadras vizinhas. distantes
apenas 500 metros da SQN 315, localizados nas quadras SQN 314 e SQN 313 e
também no Eixo W, à altura da SQN 115.

<--:::;C;;;:X'~
PllMlo Robmo MOlOS~

Puf~ro

Ane-;o, 168 folhas, 1.265 15sinaturu.

A instalação de um novo posto, como se vê, não é necessária e. mais
importante, não é bem vinda pela população local. Além de suprimir wna
agradável área verde. com antigas e frondosas árvores., o posto de abastecimento
significa aumento de núdo, o que reduz a qualidade de vida do local.

Outro ponto que deve ser abordado é o aumento do fluxo de veículos e os
conseqüentes transtornos que se pode causar no local, tendo em vista o tráfego já
congestionado na via W-l. A abertura de um posto pode agravar airida mais esse
problema.

II

Brasilia- DF .. 15 de agosto de 1997

POSTO DE GASOLINA
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ABAIXO "SS~ADº PARA SUA NÁO CONSTRUÇÃO

Projeto de Lei. call:0 do Dt:opatado Ge •.•ldo Macei.

e eficácia no desempenho de atividades desenvolvidas no Parque Rodoviário e
nas inúmeras frentes de obras sob a gerência dos Distritos.

Desta forma, solicitamos dos demais pares apoio à proposta.

Di'>lribuição das usinaron.s coletadiu

SQN31S-BLOCO A
B
C
D
E
F
G
H
[

1
1<

BIlI1Cl1 de Jornal'

TOTALDASQN315

SQN tiS

SQN 116

SQN316

84 USinlllUl1L!l••
""135
"[09

"[O'
J5
6[

~
912

177 il.mnaturas

111

Sala das Sessões em

DeP~EUS

PROJETO DE LEI ~ 197
AutDC Dep. MlaUÉIAS PAZ I ? C).)
rY' ": 3 02 02.0 / db..

"Cria o prêmio ADMINISTRAÇAo
PUBLICA INOVADORA do Distrito
Federal e dá outras providências."

A cÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERALdecreta;

Art. 1° Fica instituido no âmbito do Distrito Federal o prêmio ADMINlSTRAÇAO
PÚBLICA INOVADORA.

TOTAL GERAL - 1.265 ~;

/;/

Art. 2" O prêmio será concedido anualmente a servidores que tenham
apresentado soluções inovadoras para economia na administração pública do
Distrito Federal.

Art. 3° Cabe ao Poder Executivo a definição de critérn..", de concessão.e a
premiação equivalente, preferencialmente através de percentual da -economia
obtida

Art. 4'" O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da sua publicaçêo.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

PROJETO DE LEI N.o__ /97
( do senhor deputado EDIMAR PIRENEUS )

"......,...~3.óZ...J9, ~ J 99-:;
"Altera a Lei o." 1.512 de 03 de julho de 1.997,
suprimindo o art. 3" ti

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1". Fica suprimido da Lei n." 1.512, de 03 dejulho de 1997.
o seu art.3", remunenmdo-se os demais.

Art. 2" - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" • Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Essas residências foram construidas há cerca de duas décadas no
Parque Rodoviário de Sobradinho e em dois Distritos com o intuito de
viabilizar a operacionalidade do órgão devido à localização dos Distrito
Rodoviários (bases de operação do DERJDF) em área rural, afastadas dos
centros urbanos, Além disso a necessidade de rodízio entre os engenheiros nos
Distritos e demais divisões de apoio só seria possível com as residências
operacionais, pois a cada troca de local de trabalho (Distrito) seria necessário
que o servidor mudasse para o núcleo urbano mais próximo.

Outro aspecto era a criação, num mesmo local, de toda a infra-
estrutura de apoio operacional e de transportes, para que os servidores
responsáveis pelos diversos setores pudessem atuar ate mesmo fora do horário
normal de serviço, durante a realização de obras e em situações emergenciais,
que mantida essa nova disposição legal - art. 3° da Lei nO1.512, de 03 de julho
de 1997, o DERlDF será bastante, prejudicado nas suas pnncipais
características. diretamente dependentes dessas residências, que são a agilidade

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta busca incentivar e premiar o servidor ou grupo de
servidores que criem soluções inovadoras na administração pública,
especialmente aquelas que, diminuindo custos e agilizando procedimentos tomem
mais ágeis a prestação dos serviços por parte do Estado, em beneficio do
cidadão através da otimização de ações.

Ao se propor que O Poder Executivo, usando seu poder regulamentar dê
preferência à aplicação de percentual na economia obtida com tais ações, busca-
se incentivar os agentes da administração a participarem do esfOrçoem busca da
melhoria dos serviços oferecidos à população. destinatária final da ação pUblica.

Essa a intenção da proposição, que esperamos, tenha o apoio dos nobres
pares.

•• A .1 .:t",,--IJJ.' ..••'~11'(" ;,.\,t~\J
~~-r~~....t\

PROJETO DE lEI ~ 3 -~ 026é DE 1997
(DoSenhorDeputado César Lacerda)

Fixa a alíquota do Imposto Sobre
Serviços- ISSincidente na ~moção
ou reaflzação de sorteios. por
entidades de ôração de prática
desportiva. na modarldade que
espedfica-
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A CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica fixada em 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto
Sobre Serviços - ISSincidente na promoção ou realização de sorteios, por
entidades de direção de prótica desportiva, no modalidade denominada
bingo ou simnar.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor no data de sua pubficoçõo.

Art. 20 Fica aditado ao art. I~ da Lei n.o 1.069, de 14 de maio de 1996. o seguinte
parágrafo único:

Parágrafo Único - A ocupação da área de que trata este artigo, se dará nos
termos da Lei n.~ UI5, de 21 de junho de 1996, alterada pela Lei n.o 1.250
de 06 de novembro de 1996."

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO Art,4" Revogam.se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões.

Dep~o Xavier

Altera dispositivos da lei nO 1450,
de 04 de junho de 1997, que "Define
nova destinaçllo para o Lote A da
Área Especial D4 Norte, Reglllo
Admlnlstnltiva IV - BrazlAnlda, e dá
outnls providências".

PROJETO DE LEI"NI) /97.
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho)
,-.,-..~0.~..z3.cQ..«.

A Lei n.o 1069/96 estabeleceu em seu art. 1°, que o lote 40, situado na
QNG, Área Especial n.o 06. da Região Administrativa de Taguatinga. ficaria
ampliado para 5.000 m2, nas dimensões de 100)( 5Om.

Ocorre que o Poder Executivo, ao confrontar o mapa de macro
zoneamento do local com os dispositivos da Lei, venficou aIgwnas divergencias,
dentre as quais endereço impreciso e dimensões inviáveis para a realidade urbana do
local. \

Este Projeto de lei busca COnlgir as distorções verificadas, de forma a
viabilizar o mérito da proposta anterior.

A Lei Federal n° 8.672 de 06 de julho de 1993. mais conhecida
como lei Zico, em seu artigo 57. propiciou às entidodes de direção de
prático desportiva o oportunidade de promoverem sorteios. na modalidade
denominado BINGO ou similar. Tal dispositivo legal tem pcr finalidade
oferecer aos clubes esportivos. federações ou confederações. condições de
angariar recursos para o fomento do desporto.

Em abril de 1995. o Decreto n° 16.381 regulamentou, no âmbito
do Distrito Federa1. o credenciamento de entidades pera promoçâo de
sorteios na modalidade bingo ou similar. foto que passou a permitir que várias
delas realizassem os mencionados sorteios. os quais possibilitam a
arrecadação de fundos voitados a sua manutençõo e implementação de
seus projetos desportivOi.

No início, esses sorteios foram realizados com muito entusiasmo,
devido. principalmente, a novidade. Mos, assentac:a a ~?~ira. a roti~a
mostrou uma realidade diferente, ou seja. passado o frissom IniCiaL os sorteios
já não conseguem o fulgor de antes. o que tem minguado os recursos
destinados às entidades de direção de prática desportiva.

Entretanto. após muitos confabuloções. chegou-se a ~onclu~co
de que o fator que mais tem onerado os sorteios, e, not~r~lmente, Impedido
um maiO( repasse de recursos às entidades citadas, e Justamente o alto
alíquota do ISSincidente sobre a promoção dos sorteios, ftxada em 10% (dez
por cento). ,

Devemos levar em consideração que os referidos sorteios g~am
algo em tomo de 5.00::> (cincO mill empregos eventuals .durante o ~enodo
em que são realizados. fato que contribui pora minorar a cnse de
desemprego vivida no Dlstrito federal. . .

O Relatório Rnal do CPI dos Bingos, aprovado pela unanimidade
dos votos dos por1amentares que integram esta Caso. recomendo o
redução da alíquota do ISS. o fim de os sorteios possam ser melhor
viabilizados e que o recolhimento desse imposto seja destinado ao Fundo de
Desenvolvimento do Desporto. FUNDESP. _ .

Devemos, enfão, procurar implementar a recomendaçao feito
no mencionado Relatório, buscando, com isso. garantir um aporte maior de
recursos pora o desporto praticado no Distrito Federal. .

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoIo para
aprovaçõo deste Projeto de Lel.

Solo dos Sessões, em de de 1997 A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
deaeta:

DEPUTAOO~

Aula' ~

.002.2 ""-- {q 9 -:;PROJETO DE LEI N.O 3. e<:... j

(Do Deputado Xavier e Deputado Geraldo Magda))

Altera a Lei n.o 1069, de 14 de
maio de 1996.

Art. 1° - O art. 1° da Lei nO 1450, de 1997, passa a ter a
seguinte redaçao:
aArt. 1° Fica desafetado de sua antiga destinaçao o Lote A da Área Especial
04 Norte, RA IV. Brazlândia.
Parágrafo único. Fica exclurdo do disposto no caput deste artigo, o espaço
ocupado peta Décima Oitava Delegacia de Policia Civil do Distrlto Federal.a

Art. ZO. O art. ZO da lei n° 1450, de 1997, passa a ter a
seguinte redação:
aArt. ZO A area de que trata o art. 1°. dentre outras atividades a serem
definidas pela Administração Pública, abrigara:
I - pequenas indústrias e oficinas de prestaçao de serviços;
11- empresas ligadas ti comercialização de madeira e de outros materiais de
construçao em geral, de autopeças e de ferragens;
111~ empresas de comercializaçao de insumos, máquinas. implementos e
equipamentos agropecuárias.
Parágrafo único. As atividades econOmicas a serem instaladas deverão
obedecer às restrições ambientais vigentes.~

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DiSTRITO FEDERAL decreta: Art. 3" _ Acrescente-se os seguintes artigos 3° e 4° à Lei
n" 1450, de 1997, renumerand~se os demais artigos:

Art. 10 O art. 10 da Lei n." 1.069. de 14 de maio de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 10. A área de uso comum do povo, medindo 5.888,042 m', ~tre as
Áreas Especiais 5A.. 5B, 6 e 7 do Setor QNG, da Re~io A~nva de
Taguatinga. passa à categona de Bem de Uso EspeCIal. de~a.da a~ ~so
Institucional de Templo Religioso, nos termos da Audiencla Pú~~~a
realizada no dia 20 de março de 1997, conforme Ata publicada no Diana
Oficial n.o 77, de 24 de abril de 1997.

"Art. 3° O Podêr Executivo elaborará: projeto de parcelamento para a área de
que trata o art. 1°, de modo a permitir a criaçao de cento e vinte lotes.
Art. 4° Fica o poder Executivo autorizado a alienar os lotes especificados no
artigo anterior, de acordo com as condições estabelecidas na Lei nO 289, de
03 de julho de 1992.
Parágrafo único. Terao prioridade na distribuição dos lates de que trata este
artigo os micro e pequenos empresários que se ecomram precariamente
instalados em Brazlandia."
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Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua PROJETODELEI N&3.eJ<:2'l, DE 1997
( Do Sr. Deputado Wasny de Roure )

Art. 50- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Lei tem por escopo a alteraçAo da
Lei nO 1450. de 04 de junho de 1997, de minha autoria, que destina para
atividades econOmicas terreno urbano na RegiAo Administrativa de
BrazlAndia.

Ocorre que a partir de análise pelo PRODECON da
viabilidade téQ'lica dos dispositivos do diploma legal em tela, constatou-se a
existênica de algumas impropriedades que impediriam a efetivação dos
efeitos desejados.

Assim, basicamente, o que se pretende modificar é o
parágrafo unico do art. 20 de fonna a suprimir comando que determina
procedimentos a serem desenvolvidos pela AdministraçAo Regional de
Brazlêndia, dispoSrtivo esse que padece por caracterizar-se vicio de
competência.

Pretende-se também aaescentar ê't Lei alguns comandos
que, certamente. a aperfeiçoará. Propomos então o aditamento de
dispositivos que determinam a observância das restri.çOes ambientais.
considerando-se tratar.se de uma área localizada em Area de Proteçao
Ambiental; bem como, que o parcelamento do terreno ocorrerá de acordo
com a Lei nO289, de 03 de julho de 1992, que estabelece as condiç6es para
a alienaçAo de bens imóveis segundo aitéfios do Progl"8!Qêl de
Desenvolvimento EconOmico do Distrito Federal. PRODECONlDF./ J

Pelo exposto solicito o apoio dos nobres pares para
aprovarmos celeremente o presente Projeto de Lei.

LEI N" 1,'50. DE' DE JUNHO DE 1997
(Autor do Projeto: Deputado Zé RmWho)

Regulounenta o Artigo 195 da Lei Orgânica do
Distrito FcdCflll.

A Cimara Legislativa do Distrito FedenI.l decreta:

Art. I- PlIn. fins de aphCllÇiO do peroenrual de que trata o artigo 195 da Lei

Orgânica do Distrito Fedenl, n10 serio incluídos 111 base de cãlculo do montante da reeeita
orçamentária os recursos provenientes de::

I • impostOS;

11 • convênios;

m - transferincias vinculada!; da Urdo;

rv • outras receiw vinculadas.

Art. 2" Esta Lei entn. em vigor lIlId4ta de sua publicação

Art, J- Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Criada pela Lei ~ 347. de 04 de novembro de 1992. a Fundaçio de A.poiQ
oi Pesquisa do Distrito Federal - FAPDF recebeu llenç10 especial de nossos legisladores que: lhe:
destinaram, no anigo 195 da LODF, 2'Y_ d. receita orçamentiria do Distrito Federal, "que: lhe
serã transferida me:nsalmente, em duodecimos, como renda de: sua privativa adminisu~ç!o, para
aplicaçio no desenvolvimento cientifico e tecnológico".

Se, por um lado. tal dispositivo significa um avanço na legislação distrital.
ao garantir a conitãncia de recu~ pan a pesquisa.. por outro lado pecou ao n!o especificar
claramente quais componentes da receita orçarne:ntãria deverão ser considerados no ciJculo
daquele pen;:emual.

Diante da extensão do conceito de: "receita orçamentária" e: tendo em vista
o disposto 1'10 artigo 151. inciso 111. de nossa Lei Orginica, nc:cessârio se faz que seja
regulamentado esse dispositivo. nos termos da legisl4Ç!o financeilll. e orçamenlária em visor.

E, portanto, com o reconhecimento da importância desse: dispo,itivo legal
para a plena institucionaiiu.ç!o da FA.PDF que apresento o presente projeto de: lei •. apreciação
desta Cimara Legislativa.

Define nova destiDaçio panI o Late A da
Áre. E4pedal 4 Norte. Regi!o
Administrativa IV - Brazlindia, e dá
outras providências.

de: I!j:osto de 1997

Faço saber que a Cimara Legislativa do Distrito Federa.I aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do ~ 3<1 do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal. sancionou, e eu, Presidente da Câ.Jnara Legislativa do Distrito
Federal na. forma do ~ 6<1 do mesmo artigo. promulgo a seguinte Lei:

Art. li Fica desafetada de sua antiga destinação e destinada i expansão do
Setor de Oficinas e Pequenas Indlisrrias o Lote A. Área Especial 4 Norte, RA N
• Brazlândia.

~ li A á:n:a descrita no caput. entre outr.ls atividades a serem. definidas
pela Administhç!o Pública, abrigari;

I - pequenas indústrias e oficinas de prestaçio de 5- .-iças;
11 - empresas ligadas i comen:ia1i2:aç.ào de madeira e de outros materiais

de construção em geral.. de autopeças e de ferragens;
m • empresas de comercializ.:lçâ:o de insumos. máquinas, implementas e

equipamentos agropecuários.
~ 2i Fica excluído da área descrita 00 caput o espaço ocupado pela

Dccima Oitava Delegacia de Policia Civil do Distrito Federal.
~ 3i A efetivação do disposto nesta Lei condicioaa-se à aprovação da

comlDlida.de inta'eS$ôIda, consoante o que presc:reve o ut 111• ~ li, da Lei ng 245.
de 1:7 de """" de 1992. do lMtrito F<dcral.

Art. li O Poder .Exccut:ivo adormi os procedimentos nccessmos à
impl~ de projeto urbanistico pua criação de cento e vinte lotes na área
especificada no artigo anterior.

Parágrafo ünico. Os lotes especificados no caput deste litigo seda
distribuidos segundo critérios a serem. estabelecidos em Programa de Expansio
do Setor de Oficinas e Pequenas Indústrias. que seri elaborado e executado pela
Administração Regional de Brazlândia.

Att. 3&Esta Lei entra em. vigor na data de sua publicação.
Art. 4' Revogam-se as disposições em. eontcirio.

Brasília, 4 de junho de 1997
Deputada LucrA CARVALHO

Presidente

,'~i-:'. .;:}"......,;- _

Deputado WASNY DE ROUREIPT

PROJETODE LEINR .302", -s: DE 1997
r Do Sr.Deputado Wasny de Roure )

Proibe fumar nos recintos das escolas
públicos e privados do Distrito Fede-
ral e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. I R Eproibido fumar nas escolas publicas e privadas do Distrito Fede-
raL compreendendo pré-escola. primeiro e segundo graus, mesmos nos pá_
tios e nas áreas de lazer. em dias de aula.

Art, 2R As escolas deverão oflXar em local visível os Qvisosindicativos do
proibição e comunicar aos responsáveis pelos alunos menores de 18
(dezoito) anos.

Art. 3R OS avisos indicativos deverão ser afixados em todas as salas de
aulo. banheiros. pátios. áreas de lazer. corredores e áreos de esporte e deve-
rão ter medida não inferior a 40 cm por 30 cm.

Art. 4R OS Infratores desta Lei ficam sujeitos às penalidades impostas pelo
regimento intemo das escolas e o multa de R$ 100,00 Icem reois). cobrado
em dobro no caso de reincidência.
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Parágrafo único Os recursos provenientes da multo de que trata este
artigo serão aplicados em campanhos combate 00 fumo. a cargo do Poder
Executivo.

Art. 511.O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 611Esta lei entra em vigor na dota de sua publicação.

CM1.¥A liGlSlATlVA 00 DISTRITO fIDERALArt, 711.Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Afirmo-se cada vez mais o constatação dos malefícios causados a sa-
úde, pelo hábito de fumar cigarros. com risco de doenças e outros agravos.

Agrava-se ainda mais esse risco quando se verifica a redução do idade
de inicio do uso dos cigarros pelos jovens e adolescentes. :'i/\,'

De iguol modo, são evidentes os malefícios causados pelos cigarros
lonto aos fumantes olivos como aos desamparados fumantes passivos

S $'

MESAD'RElORA
••••••••• 1£ Lúd. Co, ••• lho IPI)

VICc-ft' ••Wentc Luiz EstC'¥Jo (PMOB)
,. S~ José Edm.r (PSOB)

:z- SecnUria: Sen(do TiIV~rn(PMOB)
J- SeaoeUric JoIo de Deus (POl')i.- o.noel __ (PMDlI)o c•••, ,""c••do (1'T8)

É tempo de preveni'". anfecipando conseqüências onerosas para a
saúde da nossa população.

Em conjunto com a aplicação da medida ora propasta. de pmibição
do uso dos cigarros nas escolas público e privadas. deverá o execufivo local
realizar campanhas de esclarecimento e combate ao fumo. principalmente.
entre a nossa população juvenil

Sala dos Sessões, de agosto de 1997

• .cOMISSÃO Df CONSTI1\JIÇÃO f JUSllÇA
PNli« •• Ren.ato RMnha (Pl)

~k:e•••••lidcnl£ CerMio M.1ada (n)
M__ CUudlo Monteiro (f'I'S~ EdimMPI,eneuo
(PMDll~ Ceraldo Mo•••• (P'Tl.Joio de Deus (P01). p..,io!

Piidleco (PSD8~ ReMIO Ibin/I. (Pl) o Todeu F"dippel6(PMOB)
5IIplonIea: Ooniel Mvqu •• (PMOlI~ Jorse úuhv (PMDB~
lolé EdnW (PSOB~MMco um. (PSD8~ Mlqul!i•• Pu (P'Tl.

Odilon AI•••• (PMDB)oW.." de Rour. (PI)

(f1ªJ (,'c L~
WASN:t5FR URE
Deputado T

3 ..:L.~k>
Projeto de Lei aO /97
(Autor: Dep. Beaído Tnares)

Alie•.• o Art. 1° ela Lei aO 1390. de IN de
março de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal Decreta:

Art. l° Acrescentc.sc ao Art. l° da Lei aO t39O. de 04 de março de

1997. após "babitaçlo coletiva" os termos"e de uso misto"

Art. r A presente Lei entrará em vigor Dadata de sua publicação.

Art. 3° Revogam.sc as disposições em contrário.

JUSTIFlCAÇAO

o presente Projeto de Lei estende aos terrenos destinados a uso

misto nos locais definidos pela Lei nO 1390, de 04 de março de 1997. seus

beneficios. lsto é. passa a possibilitar construÇio de apartamentos econômicos nesses

••••••••••
Vale ressa1tl11"que este projeto corrige erro involuntário do próprio autor

da proposta que originou a referida Lei. pois a exelusio dos lotes de uso misto foi

involuntário.

II ~oMlSSÃO Df ECONOMIA, OllÇAMENTO f
fiNANÇAS

Pnoid.a1r Morco um. (PSOB)V_" .•.••1£ DMÚelMvqu •• (PMOB)
M t., _ DonieIMorquea (PMDlI~Jori. e.uhy (PMOII~
M.,.;o um- (PSD8~ Morcoo Arrud. {PSOB~Miquéi •• Pu (P'Tl.

"Odilon Aires (PMOB) o Wún'( do RDure (PI)
5IIplonIea: ""tonio looé (CoM (P'Tl.lIerúdo T"" ••••• (PMOB~c~ L.aeenU (P11l~04udio Monteiro (PPS~ Eurfped••
e.m-o (I'l). ~ de Andr;ode(PMOB)O RoNIll R.V1/1o(Pll

UI.cOMlSSÁO Df ASsuNTOS SOCIAIS
l'ftIidenle: AdJo X.vier (Sem p.,,;do)
V1ce-l'l'eIidenU:URMnolho (POl)

.~ _ Ad.lo XólVier(Sem P_~ Antonio looé
(e.tu) (m. Benldo T"".,..(PMDB~ Eurfped" CiunMSO (P'TJ.
. 'J~ _ (PSBO~MMM>eIde Anel,. (PMOlI) o

Z~ RMnoIho(POTl '
Su •••• e- Ckat ua-rda (PT'B1,Edtmu Pireneus (PMOB).
Cc:,oIdo MoS'" IP'Tl.loJa de Deus ('01). Morcoa Arrud.
(PSOB~Todeu ~ (PMOS) oW ••••y do Roure (PI)

IV .cOMISSÃO Df DfffSA DOS DlRflTOS
HUMANOS f CIDADANIA

Prnida"ltc AI1lcWo Jotll! (Cúu) (PT)
\'iceoI'M•••••,te:CSr ~nb (PTB)

M ., •• _ Adlo x.vier (Sem P_~ Antonio looé
(CoM (I'l). C..., L.aceni.(P11l~ DonieI Mvqu" (PMDB~.~''1-'''' de Anelr..:to(PMOB~Miqul!iu Pu (Pl) •

, Odilon AI••• (PMOB)
5upIonoa: Ben{cjoT""••••• (PMOB~ ~ Monteiro (PPS~
,Edirrw I'Ir.., •• o (PMDB~ E.rfped •• COlTW1lo(P'TJ.Jo•• EdmM
, (PSOB~Todeu AIippeII (PMDB) o W....., do Rou,o (PI)

Como aio há motivos técnicos nem politicos para que esses lotes nio

.~tem de tal beneficio. espero contar com o apoio de meus nobres ~ para te.1a

~vada nesta egrégia Casa de Leis.

"-o
;.::J Sala das Sessões. Brasilia em 27 de agosto de 1997.

o
o

&-~.~
Deputado Bcaício Tavares

v.coMlSSÃO DE tneA f DECOIlO P'IlLAMfNTAIl
IIN •.•• "1£ Io,.e~uny(PM08)

VIc:r'N l' ••••Antonio Jooé (CoM (PI)
••• __ AnIQnio Josi (úIu) (P'Tl.lor'io C.uhy
(PI\olOB~Mvcoo _ (PSD8~ Odilon Aires (PMOS) o ,

, Peniel PiId>eco (PSD8)
50F' •••• e.roIdo MoI'" IPI) o ••••••••• do Anelrodo (PMOB)

'1 t "
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REDAÇÃO ~'INAl.

Conc.de
ei.d.adão
Br •• il.l.&
plá.tico

a t.itulo de
hanorari.o de
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Possuidor de uma história glorioso. o Conselheiro Frederico
Augusto merece, como poucos. ser homenageado com o Título de Cidadão
honorário de Brasília. Por isso, indicamos seu o nome poro receber tal
honraria.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a
aprovação deste Projeto de Decreto Legislotivo.

Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal e pessoa bastante
ligada a história de Brasília.

Natural do Riode Janeiro, Frederico Augusto Bastos aqui chegou
quando esta Capital iniciava seus primeiros passas rumo a grandeza que é
hoje. Ocupou inúmeros cargos, todos relevantes e neles deixou a marca
maior de sua competência.

É autor de diversas publicaç6es e realizou inúmeros estudos,
conferências, seminários e comandou várias reuniões ligadas a sua área de
atuação, a tributána.

Frederico Augusto Bastos recebeu diversas condecorações.
dentre elas citamos: Ordem do Mérito Rio Branco; Ordem do Mérito
Aeronóutico; Ordem do Mérito Militar; Medalha do Pacificador: Medalha do
Mérito do Trabalho: Ordem do Congresso Nacional; Ordem do Mérito Brasília:
Medalha do Mérito Alvorada. e tantas outros que só fazem mostrar seu
c~mpromisso com a causa pública.

A CAmara Leqi.slaciva d~ Oi.st.rico Federal
cecret..a.:

Art. l0 F.ca concedi~o o t.itulo de cidadlo
hocorário de Br~.silia ao art.i3ta pla.stico
At.i'lo", B~lcAo.

Art. 2. E"ce DecretO Leqi:slativo entra ea
vlqor na dat.a de sua publicaç&~.

3ala das SessOe.s, 24 de março de 1997

PROJETO CE DECRETO LEGISLATIVO N° 60, DE 1996
REOAÇAo E'ItIAL

Co~ o tit\llo •
c~d&dã bonorãr~ de
8r••ilia • pro~•••or. -
p.icoloq. Mariaa. ~y~.

Sola dos Sessões,em de de 1997

A CAmara Legislativa do Distrit.o Federal
d.ecreta:

Art.. 1° Fica concedido o ti cuIo de cidacLl
hcnoraria d~ Bras11ia ~ p:ote.ssora e psicóloqa
Hariar..a Alva.

Art:. 2. EoSt.e "ecret.o Legi"lar.ivo ent.z:4 em
vigor na data de sua publicaçAo.

Sala das 3es:sOes, 24 de março de 1591

DEPUTADO~~ CERDA
Au

\

PRCJE70 DE LEI H- 40, DE 1995

R.&DAÇAO fINAL PROJETODEDECRETOLEGISLATIVO~ c2 3c/97
(Do Senhor Deputado César Lacerda)

E.eande •.• a:.col ••
el •••• o .eaa.c:u.-nto
~ a:duca~o P~.~
••colar.

Concede o mulo de
Honorário de Brasnia ao
lOUlivaldo Soares Maques.

Cidadão
Senhor

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Lourivaldo Soares Marques.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERALdea'eta:

Art. 3" Revogam-se os disposiç6es em contrório.

Art. 20 Este Decreto legislativo entro em vigor na data de suo
publicação.

FederalLeqi~lativa do Dis~ritoA C.iu:aro!
decreta:

Art. l- Fica e:ll,:endi'd~ as Escola:. Classe
~ederal o ate!\dimento pré~escolarde Distrito •

f. et'r;a de qu-ltl:Oa seis ano.,..~ara a &l.xa o... O t tOArt. :- O poder E~e~utivO do , ~s r~
federal a~otarA as medidas ne~essár~a~, por

. dm' . "traçA0 aom~io Gcs o:qAas inc~id~s da a l.n~

Art, 20 Este Decreto legislativo entra em vigor na dato de sua
publicação.

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Frederico Augusto Bastos.

PROJETODEDECRETOlEGISLATIVO~ 02~ 9 /97
(Do Senhor Deputado César lacerda)

Concede o lítulo de
Honorário de Brasllia 00
Frederico Augusto Bastos.

A CÂMARA lEGISLATIVADO DISTRITOfeDERALdea'eta:

Cidadão
Senh",

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Decreto legislativo busco conceder o
Título de Cidadão Honorário de Brasíliaao proprietário do primeiro banca de
jornal do Plano Piloto, A da 108 Sul. Pioneiro no Distrito Federal. lourivaldo
Soares Marques é um cidadão que começou suas atividodes com jornaleiro
em 1960, no início desta Capital. e até hoje se dedico 00 seu ofício, com o
mesmo afinco e Cliatividade de antes.

lourivaldo é uma personalidade reconhecida por todos aqueles
que fazem o dia-a-dia de Brasília. Sua banca pode ser considerada um
"poinf cultural'. lá já ocorreram diversos eventos importantes na área da
literatura, sobretudo, lançamento de livrose ensaios Iiter6rios,

O mencionado cidadão já foi homenageado pela imprensa
local por inúmeros vezes, sem contar que em 1985 recebeu. das mãos do
Governador José Aparecido de Oliveira. o título de Cavoleiro da Ordem do
Mérito de Brasília, devido aos relevantes sefViços prestados à culturo
bmsiliense,

JUsnFICAÇÃO

O Presente Projeto de Decreto legislativo objetiva conceder o
Título de Cidadão Honorário de Brasílioao Senhor Frederico Augusto Bastos,

Temos certeza que a homenagem que estamos propondo poro
ser prestada ao Senhor lourivaldo Soares Marques. será traduzido,
naturalmente, como uma homenagem a todos proprietários de bancas de
jornal e revista do Distrito Federal. que se trata de cidadãos laboriosos e
merecedores de nossa consideraçõo.
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Diante do exposto, rogo oos nobres pores o apoio para a
aprovação deste Projeto de Decreto legislativo. JUSTIFICAÇÃO

publicação.

JUTIFICAÇÃO

7dea~gsto

.bRb ~
ENATO RAI

Deputado Di trital

o nome de JOSÉ PEREIRA GRAVIA está
intimamente ligado à história de Taguatinga e do Distrito
Federal. Ele nasceu em 26/06/36, na cidade de Ourém,
Portugal. Aos 15 anos veio para o Brasil, juntamente com a
família, com destino a São Pauio.

Em 02 de maio de 1960, JOSÉ GRAVIA mudou-
se com a família para Brasília, fixando residência em
Taguatinga.

Casado com Raquel Aparecida Dorador, pai de
cinco fiihos e avOde um neto, JOSÉ GRAVIA foi percusor no
ramo de serralheria no Distrito Federal. Em 15 de agosto de
1961, ele e os irmãos montaram a "Serralheria Irmãos
Gravia", que se transformou, com o passar do tempo, numa
grande empresa, respeitadaem todo o Brasil pela excelência
de seus serviços e produtos.

Por mais de 37 anos no Distrito Federal, ele tem
se dedicado ao trabalho, preocupando-se, também, com
suas raízes, o que o levou, juntamente com outros
abnegados pioneiros lusitanos, a fundar, em 02 de julho de
1962, a Associação Portuguesa de Brasilia - APB. A
Associação Portuguesa era uma forma de matar as
saudades da terra natal e de preservar suas tradições,
constituindo-se em local de encontro para os patrícios e os
amigos brasileiros, para saudáveis conversas.

Homem simples, honesto, trabalhador,
benemérito, discreto, JOSE GRAVIA representa a saga do
imigrante português em Brasília, daqueles que aqui
chegaram para ajudar a construir a Nova Cap~al.

Homenageando o pioneiro, pai e avO JOSÉ
PEREIRA GRAVIA, esta Cãmara legislativa estará
prestando sua homenagem a todos os portugueses e seus
descendentes, que ajudaram e continuam ajudando a
construir a história da Capital Federal.

A vida desse cidadAo, voltada para o progresso
da nossa cidade, fazem-no merecedor do título de "Cidadão
Honorário de Brasilia".

de 1997

de 1997

de

Sala das Sessões, em de

Sala das Sessões,em

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta;

Art. 2° • Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

02:3 I
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. • DE 1997

(Do S•.. Dep. LUIZ ESTEVÃO)

I/~~-V
r(eputado LUIZ ESTEVÃO

Susta os efeitos do Ineiso 111, do
artigo 5., do Decreto nO 17.502, de 10
de julbo de 1996, de Senhor
Governador do Distrito Federal.

Art. 1° - Fica sustado o inciso III do artigo S. do Decreto nO 17.502, de 10
de julho de 1996, do senhor Governador do Distrito Federal.

o Decreto e~ questão exorbita o seu poder regulamentador. ao incluir.
no seu artigo 5°, O inciso m, a proibição de contratar com a Fundação Zoobotânica os
proprietários urbanos, e o que é pior. em qualquer Estado da Federação.

Ora, tal dispositivo agride o disposto no artigo 5°. inciso UI. da
Constituição Federal, qual seja, o direito de propriedade.

Um imóvel urbano, de qualquer tamanho, em outro Estado da Federação.
não deve ser motivo de impedimento a Licença para Ocupação Precária de que trata o
Decre!o 17.502, de 10 de julho de 1996, razão pela qual espero contar com o apoio dos
Senhores Deputados desta Casa, para sustar o inciso m, do artigo 5°, do supracitado
Decreto.

PROJETO DE DECRET(' LEGISLATIVO N° 023oi; DE 1997
(Do Senhor Deputado RENATO RAINHA)

Concede o titulo de Cidadlo Honorário de
Brasma ao Sr. JOSÉ PEREIRA GRAVIA.

3 t. ,5 "I

MOÇÃO N° /97
(Do Deputado JORGE CAUHY)

decreta:
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Reiviodia à Compaobia Energétia de Brasilia _
CEB a Uumioaçio pública dos conjuntos "h''.
"j" e "p" d. QE 40 DOGuulÍ D.

Art. 10 - Fica concedido o título de Cidad:io Honorário
de Brasília ao Ilustríssimo Senhor JOSÉ PEREIRA GRAVIA.

Senbor. Pruidente d. Cimara LecislatiY. do Distrito Federal,

Art. 20 - Este Decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

Nos temlos do artigo 109 do Regimento Interno desta Casa,
reivindica à Companhia Energética de Brasalia - CEB a iluminação pública dos conjuntos
"b.k, "i" e kp• da QE 40 do Guará 11.
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Senhora Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito

Acolhendo as reclamações feitas pejos moradores dos conjuntos
~h~.'T e .p. da QE 40 do Guará n. na ~ AdministratiVll. - RA X, que solicitam a
ilumi.n.çIo pública nos locais indicados. tendo como motivo principal do pedido o
grande nümero de assaltos e roubos praticados no local.

Todos 05 outros conjuntos daquela quadra já possuem
iluminaçlo pública. Com a pavimentaçio das vias concluídas os habitantes do local
reivindicam a conclusão da iluminação, para que possam usufruir de maior segurança.
principalmdllC i noite quando o perigo aumenta consideravelmente

Por se tratar de wna obnl de baixo custo econômico e financeiro
e considcrando-sc a relação eustoJbencficio. é que solicitamos aos demais Pares da
Câmara Legislativa do Distrito Federal a aprovação da presente moçIo, dada a urgencia
,na.soluçlo de tão grave problema.

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite
providências urgentes ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Transportes do Distrito Federal,_ no sentido de interceder junto ao
Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos-OMTU, com
vistas a atender o pleito dos moradores de Planaltina, Sobradinho e
Taguatinga a respeito da criação de uma linha de ônibus ligando estas
três cidades--satélites.

JUSTIFICAÇÃO

; .~

.::;

> .-

Sala das Sessões. de de 1997.
Os moradores de Taguatinga, Sobradinho e Planaltina

tem se queixado do transporte público coletivo que serve estas três
cidades~satélites, uma vez que nao existe uma linha de õnibus que as
ligue. Isso faz com que um morador de Taguatínga, para se deslocar
até Planaltina ou Sobradinho, e vice-versa, tem que ir até a Estaçao
Rodoviária do Plano Piloto e pegar outro coletivo. Isso além de
demorado é oneroso. O ideal seria que fosse criada uma linha de
ônibus ligando. simultaneamente, estas três cidades.

3. :.>,S S
MOÇÃO N° ,DE 1997

(Do Sr. Dep. LUIZ ESTEVÃO)

Reivindica providências ao Poder
Executivo junto ao Serviço de
Limpeza Urbana - SLU, quanto a
limpeza urbaaa da Vila Planalto.

À Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Imemo, solicito que esta Casa
reivindique providências ao Poder Executivo, junto ao Serviço de Limpeza Urbana.
SLU, quanto a limpeza urbana da Vila Planalto, especialmente o conjunto DFL, que
está totalmente necessitado destes serviços.

JUSTIFICAÇÃO

Essa limha precisa ser implementada de imediato, de
forma a atender às reais necessidades dos usuários, o que tomará
menos demorada a viagem entre as referidas satélites.

Diante desses fatos é que solicitamos aos demais
colegas desta Câmara legislativa a aprovaçao desta Macao, em prol
dos usuários e moradores de Taguatinga, Sobradinho e Planaltina.

3.cS:;J
MOÇÃO N' ,DE 1997

(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Pelo exposto conto com o apoio dos nobres parlamentares para o
:encaminhamento da reivindicação de extrema valia para a comunidade da Vila
Pl.analto.

A reivindicação se prende ao fato da comunidade local conviver em
ambiente tomado pela sujeira, lixo espalhado por toda parte, comprometendo a saúde
dos moradores.

1/ ~~J
reputado LUIZ ESTEVÃO

Sala das Sessões, em de agosto de 1997

Reivindica ao Senhor Administrador
Regional de Celllindla providências
urgentes visando a limpeza das vias
públicas daquela satélite.

EXCELENTlsSIMA SENHORA PRESIDENTA DA
CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art 109 do Regimento Interno da Câmara
legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta casa reinvidique ao
Ilustríssimo Senhor Administrador Regional de Ceilandia providências
urgentes visando a limpeza da QNM - 01 e de todas as demais ruas
daquela satélite.

MOÇÃO N. 3 c-SfOE 20 AGOSTO 1997
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Reivindica ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Transportes do Governo do
Distrito Federal providências junto ao
Departamento Metropolitano de Transportes
Urbanos-DMTU, no sentido de atender o pleito
dos moradores de Planaltina, Sobradinho e
Taguatinga criando uma linha de ônibus
ligando estas três cidades~satélites.

JUSTIFICAÇÃO

As ruas de Ceilandia estão tomadas pela sujeira e pelo
mato que nasce entre a via asfaltíca e o meio-fio. Os moradores têm
reclamado da ausência do SlU na limpeza interna, principalmente os
residentes da QNM - 01, onde a área verde defronte ao conjunto "C"
tomou-se um depósito de lixo.

A situação de sujeira nas vias públicas coloca em perigo a
saúde dos moradores, pois o lixo propicia mau cheiro e o surgimento
de ratos, aranhas, escorpiões, mosquitos, pernilongos e outros
aracnldeos e insetos prejudiciais à saúde humana.
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Ante o exposto, espero mercer o apoio dos meus ilustres
pares para aprovar esta Moção, por ser de relevante interesse para os
moradores de Ceilêndla.

MOÇÃO N° '3 c..:. SOE 1997
Do Senhor Deputado FILlPPElLl

Solicita que o Poder Executivo do
Distrito Federal reestude a decisão
de entregar lotes de apenas 80 m2

no Riacho Fundo 11.

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal;

Com base no art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
sugiro que esta Casa solicite que o Poder Executivo do Distrito Federal
reestude a decisao de entregar lotes de apenas 80 m2 no Riacho Fundo 11.

JUSTIFICAÇÃO

o GDF não poderia ter feito a divisa0 dos lotes por meio de
decreto, contrariando o art. 78 da lei Complementar nO17/97 (PDOT).

Com atitudes desta natureza o Governo compromete
irremediavelmente o futuro de Brasilia, além de estar violando o principio
da igualdade, previsto na Constituição Federal em seu art. 50,
diSCriminando as famílias que estão recebendo os lotes agora. Outros que
já foram contemplados receberam lotes de 160 m2, o que não justifica a
distribuição de meio lote para os demais.

Buscando justiça é que apresento a presente Moção e espero
dos nobres Pares apoio na sua aprovação.

Sala das Sessões, e1 de agosto de 1997

C'-G'=>..
~ o FILlPpElLl

PMOB

... E, mais uma vez na Diretoria Plenária da ACDF alcançara
novas vrtonas para sua dasse e seus associados.

Assim, pelo caráter justo da presente Moção é que espero
dos nobres Pares apoio na sua aprovação.

Sala das sessõeS'li de agosto de 1997.

DaD"" ~ F)i.)Pl>ELLI
. ~JpMOB

MOÇÃO N° 3. (J.Ç O DE 1997
Do Senhor Deputado FIlIPPElll

Reivindica do Poder Executivo do
Distrito Federal providências no
sentido de promover a
complementação asfáltica da QR
206 em Samambaia.

Senhora Presidente da Camara legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno solicito que esta
Casa, reivindique do Poder Executivo do Distrito Federal providências no
sentido de promover a çgmplementação asfáltica da QR 206 em
Samambaia - RA XII, el]1~special do conjunto 08 desta quadra.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do conjunto 06 da QR 206 têm sofrido muito
com os desconfortos provocados pela taha do asfalto naquela via publica,
além do que, conviver com a poeira desta época de baixa umidade do ar
pode causar inúmeras doenças.

Alguns conjuntos da mesma quadra já receberam o asfalto e
nao é justo que outros sejam preteridos.

Pelo exposto e para atender ao justo pleito destes moradores,
espero dos nobres Pares apoio na sua aprovação da presenta Moção.

Sala das sesso]s, e de agosto de 1997.

. c ....e--..
O o FllIPPElll

PMOB

REQUERIMENTO N" 1. iC 5' DE 1997
(Vários Deputados)

Solieita a trillIlsformaçãoda Sessio
Ordinária do dia 28 de agoato da
1997, eom a finalidade que
espeeifiea.

MOÇÃO N° .3. oS';DE 1997
Do Senhor Deputado FILlPPElll

Cumprimenta a nova direção da
Associação Comercial do Distrito
Federal - ACDF pela posse no
ultimo 19 de agosto. Excelentissimo Senhor

Legislativa do Distrito Federal,
Presidente da câmara

Senhora Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno sugiro que esta
Casa, manifeste seus cumprimentos à nova diretoria da Associação
Comercial do Distrito Federal - ACDF pela posse no ultimo 19 de agosto,
em especial ao Sr. José Carvalho Pereira Junior, membro da Diretoria
Plenária eleita para o Biênio 97/99.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação Comercial do Distrito Federal é uma entidade
que une todo o empresariado do comércio no Distrito Federal, importante
segmento na geração de emprego e renda.

A nova diretoria, empossada em 19 de agosto próximo
passado, foi eleita para o Biênio 97/99 e tem como representante de todas
as associações comerciais na Diretoria Plenária o Sr. José Carvalho
Pereira Junior, que é também Presidente da Associação Comercial e
Industrial de São Sebastião - ACISS.

Este, a quem quero enviar cumprimentos especiais, tem um
longo trabalho à frente da ACISS e com sua luta e dedicação conseguiu
firmar a ACISS no cenário do comércio do Distrito Federal.

Com fulcro no artigo 92 do Regimento Interno,
solicito que a Sessão Ordinária do dia 28 de agosto do
corrente seja transformada em Comissão Geral para discussão do
Planejamento Urbano do Dis~rito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

o presente ReqUerimento visa discutir a Planejamento
Urbano do Distrito Federal, no sentido de serem definidas
linhas de ação e diret.rizes que promovam o desenvolvimento
urbano e uma ocupação adequada do territ6rio.

Nest.e sentido propomos a transformação da Sessão
Ordinária em Comissão Geral para definir metas e diretrizes que
possam nortear o Desenvolvimento urbano do Distrit.o Federal
promovendo assim o crescimento da cidade de forma planejada.

Diante o exposto solicito o apoio dos Nobres co~as
na apreciação do presente Requerimento.
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REQUERIMENTO N° , DE 1997.

(Do Sr. Deputado ~raldo Magela e outros)

Requer a tramformação da sessio plenária do dia
25 de setembro em Comissão Geral para debater a
recomtruçio da Federação dos Estudantes
UDiverstários de Brasilia - FEUD.

Euelcotíssima Senhora Presideate da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do art. 92 do Regimento
Interno desta Casa, a transformação da sessão plenária do próximo dia 25 de
setembro em Comissão Geral para debater a reconstrução da Federação dos
Estudantes Universitários de Brasília - FEUB.

JUSTIFICAÇÃO

Pela importância da iniciativa dos estudantes. propomos a realização de
Comissão Geral nesta Casa, com vistas a debater a questão estudantiL bem como
homenagear os estudantes por essa reconhecida demonstração de interesse pela
consolidação da democracia.

Em 13 de maio deste ano. numa tentativa de reorganização da entidade.
realizou-sc o Congresso de Reconstruçio da Federaçio dos Estudantes
Universtários de Brasília. que elegeu sua diretoria, além de convocar novas
eleições para o próximo ano.

-
Requer sejam apresentados votos
de louvor à DivisA0 de Ensino
Especial da Funda o Educacio I.
do Distrito Federa lo exce e
trabalho desenvolvi o no campo do
ensinoespecial

REQUERIMENTO N" i -.,~t;1; 1997
(Da Deputada Lucia Carvalho)

Requeiro, nos termos do art. 108. xx. do Regimento Interno
desta Casa, sejam apresentados votos de louvor à Divisa0 de Ensino
Especial da Fundação Educacional do Distrito Federal pelo excelente e
modelar trabalho que. há muito, vem sendo desenvolvido no sentido de
prestar atendimeoto a alunos com necessidades especiais e portadores de
deficiência., contribuindo. decisivamente. no sentido de assegurar a todos os
cidadãos acesso a educação de qualidade.

Excelentfssim.a Senhora Presidente da Cimara Legislativa
do Distrito Federal:

JUSTIFICAÇÃO
A rede pública de ensino do Distrito Federal. por intennédio da

Divisão de Ensino Especial da Fundação Educacional, presta atendimento,
hoje, a mais de 8.000 alunos portadores de deficiências fisicas e com
necessidades especiais em todo o Distrito Federal. Esses altmOS encontram-
se distnbuidos entre dez Centros de Ensino Especial, recebendo
atendimento nas mais diversas categorias de deficiência/necessidades
especiais - visual. auditiva, múltipla, fisica, autistas. psic6ticos,
superdotação, etc.

Releva notar que o Distrito Federa1. segundo levantamento
recente da Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação.
mantém 100% de atendimento aos portadores de necessidades educativas
especiais. Trata-se de uma marca considerada modelar em nível nacional. e
que muita admiração e reconhecimento tem trazido aos profissionais da
Ftmdação Educacional. em geral. e aos da Divisão de Ensino Especial. em
particular. Não POI 0!Jb:3 razão. o Distrito/ederal ~ aos

de agosto de 1997.SaJa das sessões. em

Fwuiada em 1962, a FEUB tinha por objetivo representar nacionalmente
os estudantes universitários de Brasília. Com o golpe militar de 1964, os
estudantes passaram a ser perseguidos., sobretudo por sua participação ativa na
luta pela democracia e pela liberdade de expressão.

. Um dos presidentes da Federação à época do regime militar, Honestino
~, foi perseguido e dado como desaparecido pelos repressores da
)di~ura que, graç~ a violência de seus métodos., conseguiram desestruturar o
movunento estudantil em todo o pais.
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demais estados da federação a técnica, a experiência e o conhecimento
acumulados durante o longo período em que se tem prestado atendimento
público de altíssimo padrão aos portadores de necessidades especiais.

De fato, já em 1962, o Distrito Federal dava os primeiros
passos em direção à implantação do ensino especial em nível local.
Oficializado em 1968, foram inaugurados em 1973 as primeiros centros de
ensino especial- dois no Plano Piloto e um em Taguatinga -. cujo número e
qualidade de atendimento, desde então. somente cresceram.

Sem sombra de dÚVida,ao assumir a responsabilidade pelo
atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais, o Distrito
Federal. por intennédio da Divisão de Ensino Especial, dá importante
contribuição DO sentido de assegurar educação de qualidade a todos os
cidadãos.

Sala das Scssõ<:s, 27 de agosto de 1997.

2.2 - COMUNICADOS DE LíDER

DEPUTADO FILlPPELLI. em nome da bancada do PMDB.

- Denuncia a derrubada de casas no Núcleo Rural da
Vargem Bonita sem ordem judicial.

- Solicita ao Líder do Governo que o acompanhe â
comunidade para verificar o ocorrido.

2.3 -COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FILlPPELLI (PMDB)

- Estranha a omissão do GDF na questão do embargo da
obra do Pontão do Lago Sul. .

- Solicita a inclusão, nos Anais da Casa, do pronunciamento
a respeito da beatificação do confrade Antônio Frederico Ozanam,
fundador da Sociedade de São Vicente de Paulo.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

- Condena a derrubada de casas no Condomínio Chácara
10, de Vicente Pires, por ser ilegal.

- Informa que entregará aos presidentes da Fundação
Zoobotânica do Distrito Federal e da TERRACAP e ao Deputado
Wasny de Roure cópia da liminar concedida aos moradores da
Chácara 10, que susta a derrubada de casas do local.

- Pede ao Lider do Governo que interceda junto ao GDF no
sentido de impedir a reincidência dessas ações arbitrárias.

3 - ORDEM DO DIA
I
~) Discussão. em bloco. dos seguintes itens:

ITEM 63: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
Complementar n" 1O, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha e outros, que "Dispõe sobre a instituição, a gestão e a
extinção de fundos".

ITEM 64: Discussão, em 1" turno, 2° dia, do Projeto de Lei
na 840, de 1993, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que
"Institui o Programa de Apoio ao Estudo no âmbito do Distrito
Federal".

ITEM 65: Discussão, em 1° turno, 2" dia, do Projeto de Lei
na 1.056, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Dispõe sobre alteração de gabarito de edificações do Setor 'P'
Norte de Ceilãndia • RA IX e dá outras providências".

ITEM 66: Discussão, em 1" turno, 2" dia, do Projeto de Lei
nO1.057, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Dispõe sobre alteração de gabarito de edificações do Setor 'P'
Sul de Ceilândia - RA IX e dá outras providências".

ITEM 67: Discussão, em 1° turno, 2" dia, do Projeto de Lei
n° 417, de 1995, de autoria do Deputado Antõnio José - CAFU,
que "Dispõe sobre a criação do Conselho de Defesa dcs Direitos
do Negro do Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 68: Discussão, em 1" turno, 2° dia, dó Projeto de Lei
nO658, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Dispõe sobre a criação da Casa da Cultura no Gama - RA II e dá
outras providências".

ITEM 69: Discussão, em 1" turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO674, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Dispõe sobre a liberação de gabarito das edificações destinadas
ao uso residencial das cidades-satélites e dá outras providências".

ITEM 70: Discussão. em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO825, de 1995, de autori2 do Deputado Marco Lima, que
"Destina as quadras 3, 5 e 7, de propriedade do Governo do
Distrito Federal, focalizadas no Paranoá. RA VII, para
assentamento habit2cional de policiais militares e bombeiros
militares e dá outras providências".

ITEM 71; Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO891, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a utilização de área pública para estacionamento
rotativo nos comercios locais da Asa Norte e Sul.

ITEM 72: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 530, de 1995, qe autoria do Deputado Filippelli. que "Dispõe
sobre a obrigatoriedade de adoção de técnicas construtivas que
contribuam para a economia de energia em prédios públicos".

ITEM 73: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
na 966, de 1995, de autoria de Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a forma de alienação de unidades imobiliárias na
área que menciona e dá outras providências".

ITEM 74: Discussão, em 1" turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO989, de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Amplia área
especial destinada a templos religiosos e entidades filantrópicas
na Região Administrativa do Cruzeiro e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta cem o Projeto de Lei n" 990, de
1995. de autoria do Deputado Xavier, que "Amplia área especial
destinada a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa de São Sebastião e dá outras providências"; com o
Projeto de Lei nO 991, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.
que "Amplia área especial destinada â templos religiosos e

entidades filantrópicas na Região Administrativa do Paranoá e dá
outras providências"; com o Projeto de lei nO 992, de 1995, de
autoria do Deputado Xavier, que "Amplia área especial destinada
a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa de Planaltina e dá outras providências"; com o
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Projeto de Lei nO 993, de 1995. de autoria do Deputado Xavier,
que "Amplia área especial destinada a templos religiosos e
entidades filantrópicas na Região Administrativa de Sobradinho e
dá outras providências"; com c Projeto de lei n° 994, de 1995.
de autoria do Deputado Xa\/ier, que "Amplia área especial
destinada a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa de Candangolândia e dá outras providências"; com
o Projeto de Lei nO 995, de 1995, de autoria do Deputado Xavier,
que "Amplia área especial destinada a templos religiosos e
entidades filantrópicas na Região Administrativa do Riacho Fundo
e dá outras providências": com o Projeto de Lei nO 996, de 1995,
de autoria do Deputado Xavier, que "Amplia área especial
destinada a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa do Núcleo Bandeirante e dá outras providências";
com o Projeto de Lei n° 997, de 1995, de autoria do Deputado
Xavier, que "Amplia área especial destinada a templos religiosos e
entidades filantrópicas na Região Administrativa de Brasília e dá
outras providências"; com o Projeto de Lei n° 998, de 1995, de
autoria do Deputado Xavier, que "Amplia área especial destinada
a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa do Guará e dá outras providências"; com o Projeto
de Lei n° 999, de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que
"Amplia área especial destinad:~ a templos religioso.s e e~tidades
filantrópicas na Região Administrativa de Santa Mana e da outras
providências"; com o Projeto de Lei nO1.000, de 1995, de autoria
do Deputado Xavier, que "Amplia área especial destinada._ a
templos religiosos e entidades filantrópicas na Reglao
Administrativa do Gama e dá outras providências"; com o Projeto
de Lei n' 1.001, de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que
"Amplia área especial destinada a templos religiosos e entidades
filantrópicas no local que especifica e d::í outras providências";
com o Projeto de Lei nO1.002, de 1995, de autoria do Deputal10

Xavier, que "Amplia área especial destinada a templos relig~os~s e
entidades filantrópicas na RegiáJ Administrativa de Brazlandla e
dá outras providências"; com o Projeto de Lei ".0 1.~03, de 199.5,
de autoria do Deputado Xavier, que "Amplia area espeCial
destinada a templos religiosos e entidades filantrópicas na Região
Administrativa do Recanto da Emas e dá outras providências";
com o Projeto de Lei nO1.004, de 1995, de autoria do ~eputado
Xavier, que "Amplia área especial destinada a templos rellglos~s e
entidades filantrópicas na Região Administrativa de SamambaIa e
dá outras providências"; com o Pmjeto de Lei nO1.~05, de 199.5,
de autoria do Deputado Xavier, que "Ampli~ .area espe~~al
destinada a templos religiosos e entidades filantroplcas na Reglao
Administrativa de Taguatinga e dá outras providências"; e com .0
Projeto de Lei nO 1.109, de 1995, de autoria do Deput.ado LUIZ
Estevão, que "Dispõe sobre a ampliação de lotes destinados a
.atividade de culto e dá outras providências".

ITEM 75: Discussão, em 1° tur."'o, 2° dia, do Projeto de Lei
ro01.012, de 1995, de autoria dos Deputados Luiz Estevão e
Filippem, que "Determina à TERRACA,P a redução d~ valor d~S
prestações dos imóveis situados em Aguas Claras allenados as
cooperativas e dá outras providências".

ITEM 76: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n0 1.034, de 1995. de autoria do. Deputa~o .Renato Rain~a,. que
"Institui no calendário comemorativo do Dlstnto Federal o Dia do
Militar Pioneiro de Brasília".

ITEM 77: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.058 de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Declara' de utilidade pública a entidade que especifica".

ITEM 78: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.114, de 1996, de autoria co Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a utilização de máquinas no corte de grama em
áreas públicas do Distrito Federal".

ITEM 79: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.136, de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Dispõe sobre a alteração do gabarito dos lotes residenciais da
cidade-satélite de Santa Maria e dá outras providências".

ITEM 80: Discussão, em F turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.169, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre autorização a implantação da biblioteca pública do
Lago Sul- RA XVI e dá outras providências".

ITEM 81: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1,187, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equipamentos de
segurança nas diligências e operações especiais dos policiais
civis e militares do Distrito Federal".

ITEM 82: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO1.313, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Institui o 'Programa de Alfabetização Comunitário para Adultos' e
dá outras providências".

ITEM 83: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.376, de 1996, de autoria da Deputada Maninha, que
"Autoriza o Poder Executivo a criar a especialidade de
contramestre operador de máquinas pesadas no cargo de
assistente intermediário de saúde 11, na carreira assistência
pública à saúde do Distrito Federal, do quadro de pessoal da
Fundação Hospitalar do Distrito Federal".

ITEM 84: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.546, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que "Cria
o Setor de Indústria e Abastecimento da Região Administrativa do
Recanto das Emas - RA XV e dá outras providências".

ITEM 85: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.567, de 1996, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Fixa o curral comunitário localizado na área pública junto ao
PAPE, no Setor Residencial Leste, em Planaltina - DF".

ITEM 86: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.599, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Dispõe sobre a inclusão da Semana Nacional da Família no
calendário oficial de eventos da Secretaria de Turismo do Distrito
Federal".

ITEM 87: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1,705, de 1996, de autoria do Deputado Filippel1i, que "Dispõe
sobre a ocupação da área em frente aos lotes da 'Avenida dos
Pioneiros' do Setor Sul do Gama com estacionamentos e dá
outras providências",

ITEM 68: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO)1.998, de 1956, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Cria o Núcleo Rural Olhos D'Água na Região Administrativa de
PlanaJtina - RA XVI".

ITEM 89: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO88, de 1996, de autoria da Deputada Maninha, que
"Concede titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Oscar
Mendes Moren".

ITEM 90: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 117, de 1996. de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Concede titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Procurador-Geral da Justiça )Senhor Humberto Adjuto Ulhõa".

ITEM 91: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 130, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Concede titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Sereníssimo Grão-Mestre Kalil Chater, da Grande Loja Maçônica
de Brasília".

ITEM 92: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto
Legislativo nO 141, de 1997, de autoria do~ Deputado.s L~iz
Estevão e Jorge Cauhy, que "Concede tItulo de Cldada.o
Honorário de Brasilia ao Senhor Francisco Ozanan CorreIa
Coelho de Alencar",
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DISCUTIDOS.

(20) ITEM 8: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto
de Lei nO 1.668, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda,
que "Dispõe sobre a implantação de faixas de travessia para
pedestres ao longo dos eixos rodoviários Norte e Sul e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(15 deputados presentes).

(30) ITEM 9: Discussão, em 2° t:.Jrno,2° dia, e votação do Projeto
de Lei n° 2.135, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias Paz,
que "Proíbe a utilização e O transporte sem lacre de bebidas
alcoólicas no interior de veículos automotores, no âmbito do
Distrito Federal". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(4°) ITEM 10: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.238, de 1996, de autoria do Deputado Wasny
de Roure, que "Destina área pública que menciona para
assentamento de ambulantes e dá outras
providências". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve 7
ausências.

(50) ITEM 11: Discussão, em 2° turno, 20 dia, e votação do
Projeto de Lei na 194, de 1995, de autoria do Deputado Filippelli,
que "Cria o Programa de Gestão das Empresas Públicas do
Distrito Federal (PROGEP), estabelece as diretrizes gerais para
aplicação do contrato de gestão e dá outras
providências". APROVADO por \/otação em processo simbólico
(14 deputados presentesj.

(6°) ITEM 12: Discussão, em 2° turno, 20 dIa, e votação do
Projeto de Lei na 256, de 19'95, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre o aproveitamento de áreas ociosas em
praças públicas e dá outras providências". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(7°) ITEM 13: Discussão, em 2° turno, 2° dIa, e votação do
Projeto de Lei nO 1.914, de 1996, de autorIa do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre o uso público do distintivo do policial
civil do Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(8°) ITEM INCLUíDO: Discussão da redaç.ão final do Projeto de
Lei na 1.914, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha,
que "Dispõe sobre o uso público do distintivo do policial civil do
Distrito Federal e dá outras provIdências". APROVADA nos
termos do ~ 50 do art. 176 do Regimento Interno.

(9°) ITEM 14: Discussão, em 2° turno, 20 dia, e vctação do
Projeto de Lei nO475, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha. que "InstituI programa permanente de prevenção ao uso
indevido de drogas e dá outras providências". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).

(10°) ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de
Lei nO475, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Institui programa permanente de prevenção ao uso indevido de
drogas e dá outras providências". APROVADA nos termos do ~ 5°
do art. 176 do Regimento Interno.

(11°) ITEM 15: Discussão, em 20 turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei na 656, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Define o uso, as normas de edificação e o gabarito
para os lotes que especifica em Ceilãndia ~RA IX". APROVADO
com 14 votos favoráveis e duas abstenções. Houve 8 ausências.

(12°) ITEM 16: Discussão, em 2° turno, 20 dia, e votação do
Projeto de Lei na 783, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg, que "Altera o art. 27 da Lei nO414. de 15 de janeiro
de 1993". APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(13°) ITEM 17: Discussão, em 2° turno. 2° dIa, e votação do
Projeto de lei nO802, de 1995, de autoria do Deputado Antõnio
José - CAFU, que "Dispõe sobre a criação de refúgios da vida
silvestre no Distrito Federal". APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(14°) ITEM 18: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.020, de 1995. de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de dispositivo de
travamento das portas dos õnibus integrantes do sistema público
de transporte coletivo do Distrito Federal". APROVADO por
votação em processo simbólico (1:5deputados presentes).

(15°) ITEM 19: Discussão, em 2° turno. 20 dia. e votação do
Projeto de Lei na 777, de 1995, de autoria do Deputado César
Lacerda, que "Dispõe sobre a legalização do funcionamento da
feira livre 'dos goianos' no local que especifica. na cidade~satélite
do Gama, e dá outras providências". APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(16") ITEM 22: Discussão, em 1° turno. 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.372, de 1996. de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Dispõe sobre a destinação de área pública para
horta comunitária na Vila Nossa Senhora de Fátima, em
Planaltina-DF) e dj outras providências". APROVADO com
17 votos favoráveis. Houve 7 ausências.

(IT) ITEM 23: Discussão. em 1° turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei n° 1.375, de 1996, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus, que "Altera a redaçâo do art. 1° da Lei nO567, de 14 de
outubro de 1993. e dá outras providênCIas". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(18°) ITEM 24: Discussão, em 10 turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.473, de 1996. de autoria do Deputado
Filippelli. que "Dispõe sobre a ampliação do lote 14 da Praça
Central, destinado à Paróquia Santa Maria da cidade-satélite do
Paranoá. e dá outras providências". APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(19°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno. 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.483, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz. que "Institui o Dia Distrital de Prevenção à
DST/AIOS no âmbito do Distrito Feaeral e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(15 deputados presentes).

(20") ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.511, de 1996, de autoria da Deputada
ManInha, que "Dispõe sobre a proibição da expressão 'boa
aparência' nos anúncios de recrutamento e seleção de pessoal e
dá outras providências". APROVADO por votação em processo
SImbólico (14 deputados presentes).

(210)ITEM 27: Discussão. em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.565, de 1996. de autoria do Deputado José
Edmar, que "Reserva a área que especifica para construção da
Universidade Regional do Distrito Federal e dá outras
providências". APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve
10 ausências.

(22°) ITEM 28: Discussão, em 10 turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.649, de 1996. de autoria do Deputado Edimar
Pireneus. que "Cria o programa de abrigo familiar do jdoso e dá
outras providências". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados preser:tes).

(23°) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de lei na 1.664, de 1996, de autoria do Deputado Benício
Tavares. que "Altera a destinação de uso dos lotes residenciais
ao longo da via LJ 1 do Setor ONJ de Taguatinga ~ RA 111e dá
outras providências". APROVADO com 13 votos favoráveis.
Houve 11 ausências.
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(24") ITEM 30: Discussão, em ~o turno, 4° dia, e votação do
Projeto de lei n° 1.770, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques, que "Dispõe sobre o treinamento da Polícia Militar, do
Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil do Distrito
Federal. APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(25") ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.643, de 1996, de autoria do Deputado Benício
Tavares. que "Retira da ementa e do art. 1° da Lei n° 463, de
22 de junho de 1993, que 'Dispõe sobre isenção de pagamento de
taxa de inscrição em concurso publico, na administração direta.
indireta e fundacional do Distrito Federal e Câmara Legislativa', as
expressões: e Câmara Legislativa". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 de9utados presentes).

(26") ITEM 32: Discussão, em ~o turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 934, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo
Magela, que "Autoriza o Poder Executivo a transferir a da.ta de
vencimento das prestações das projeções adquiridas em Aguas
Claras". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(270) ITEM 33: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.051, de 1993, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Dispõe sobre a alteração de gabarito de edi~cações
da Avenida Comercial de Taguatinga - RA 111, DF e da outras
providências". APROVADO com 16 votos favoráveis. Houve 8
ausências.

(280) ITEM INCLUíoo: Votação do Requerimento nO1.705, de
1997, que "Solícita a transformação da Sessão Ordinária d.o di,?
28 de agosto de 1997, com a finalidade que especifica.
APROVAOO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes) .

(29") ITEM 102: Votação do Requerimento nO1.702, de 1997, ~e
autoria do Deputado Miquéias Paz, que "Requer a transformaçao
da Sessão Ordinária do dia 1° de setembro em Comissão Geral
para debater a Arte-Educação no ensino básico". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).

(30") ITEM 34: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação. do
Projeto de Lei nO 421, de 19'95, de autoria do Deputad? ~dlmar
Pireneus, que "Dispõe sobre a criação da concha acustlca de
Brazlândia". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve
9 ausências.

(310) ITEM 35: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação d.O
Projeto de Lei na 962, de 1~95, de autoria do Deputado LUIZ
Estevão Que "Define a construção de calçadão na área que
mencion'a e dá outras providências". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 de:.Jutados presentes).

(32") ITEM 36: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.064, de 1995, de autoria do Deputado
Rodrigo Rollemberg, que "Autoriza a Companhia Imobiliária de
Brasília (TERRACAP) a alienar lotes residenciais em favor das
famílias residentes no anexo III do Brasília Palace Hotel e
adjacências e dá outras providências". APROVADO por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).

(33") ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei na 1.512, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha, que "Institui no Distrito Federal o 'Dia da
Anistia"'. APROVADO por votação em processo simbólico
(14 deputados presentes).

(34") ITEM 39: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO1.524, de 1996, de autoria do Deputado Daniel

Marques, que "Dispõe sobre a proibição de eventos no Jardim
Zoológico de Brasília e dá outras providências". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(35°) ITEM 40: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.564, de 1996, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que "Estabelece normas de segurança para o
funcionamento dos estabelecimentos que exploram circuitos de
kart". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(36°) ITEM 94: Discussão e votação das Moções nOs:

3.003, de 1997, de autoria do Deputaco Jorge Cauhy, que
"Reivindica à CEB a urgente mudança da atual rede elétrica que
passa sobre as avenidas comerciais do Núcleo Bandeirante para
locais próximos ao passeio público".

3.004, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus, "Sugere
providências junto ao Tribunal de Justiça ~o Oistri~o. Federal ~o
sentido de que sejam adotadas medidas Visando a Implantaçao
de um 'posto do Cartório de Oficios e Notas', para atendimento ao
público todos os dias em horarios comerciais, no IML".

3.005, de 1997, de autona do Deputado João de Deus, que
"Sugere proVidências Junto a Secretana de Obras do Distrito
Federal no sentido de qUé sejam construidas faixas de
desaceleração nos retornos que não as possuam, no trevo
próximo ao Setor de Abastecimento e Armazenagem Norte
(SAAN)".

3.006, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Sugere providências junto ao Poder Executivo visandO. a
conceder bolsas de estudo aos filhos de policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal mortos em serviço".

3.007, de 1997, de autoria do Deputado João ae Dec..:s, que
"Sugere ao Poder Executivo a cons~rução d~" u~a q~adra
poliesportiva na EQNN 20/22, ~etor Guanroba, Cellandla Sul.

3.008, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli. que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a melhoria de rede de
iluminação pública na região próxima à Chácara Córrego do
Caixeta, em São Sebastião".

3.009, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
à TELEBRASíUA providências para a instalação de telefone
público em São Sebastião".

3.010, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Formula
votos de louvor ao engenheiro Esdras Magalhães dos Santos
Filho pela sua eleição à presidência do CONFEA".

3.011, de 1997, de autoria do Deputado Filíppelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a realização de melhorias
na rede de distribuição de energia elétrica em São Sebastião".

3.012, de 1997, de autoria do Deputado Filippefli, que "Reivindica
ao Poder Executivo gestões junto à TELEBRASíUA para
implantar rede telefônica na Quadra 25 de São Sebastião".

3.013, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica ao Diretor-Geral do DMTU a inclusão de linhas
regulares de ônibus no Riacho Fundo II - RA XVlI".

3.014, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à CEB revisão na iluminação pública do Parque da
Cidade".

3.015, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à CEB a melhoria no fornecimento de energia elétrica
na OS 14 do Riacho Fundo - RA XVII".
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3.016. de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à Administração Regional do Núcleo Bandeirante •
RA VIII a construção de 'quebra.molas' na 33 Avenida, Bloco 870,
situada naquela satélite".

3.017, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à CEB a melhoria no fornecimento de energia elétrica
nas Quadras 101 a 105 do Recanto das Emas - RA XV".

3.018, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques. que
"Reivindica providências ao DMTU no sentido de implantar linha
de õnibus com itinerário ArapQ3r.ga - Planaltina - Esplanada dos
Ministérios".

3.019, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências ao DMTU no sentido de viabilizar a
circulação da linha de ônibus Esplanada dos Ministérios.
Estrutural-Ceilândia Centro.Setor 'O' com saída as 18h15min".

3,020, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências junto a CEB visando
a instalação de postes de iluminação publica nas proximidades da
EQNN 18/20, Bloco C, Ceilándia - RA IX".

3.021, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências no sentido de
implantar um ponto de ônibus próximo ao viaduto Ayrton
Senna/EPIA, ao lado da Itambé, como também de instalar
iluminação publica junto aos pontos de ônibus localizados
próximos ao citado viaduto",

3.022, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica ao Poder Executivo a implantação do pólo
hortifrutlgranjeiro de São Sebastião. RA XIV",

3.023, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Secretaria de Obras do Distrito Federal a realização
de obras de urbanização na Avenida Comercial de São
Sebastião - RA XIV".

3.024, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Secretaria de Saúde do Distrito Federal a
construção e instalação de um centro de saúde para atendimento
das populações dos bairros Vila Nova, São José e Residencial do
Bosque de São Sebastião - RA XIV",

3.025, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Cumprimenta a Convenção Batista do Distrito Federal pela
realização de sua 383 Assembléia".

3.026, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Parabeniza Maria Beatriz F. C. Ramos, pianista brasiliense, pelo
prêmio 'Concurso Princesa Cristina' no Teatro Lucent de Haia".,
3.027, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à CEB a instalação de luminárias em todas as
quadras econômicas do Setor Sudoeste, Cruzeiro. RA XI".

3.028, de 1997. de autoria do Deputado José Edmar, "Reivindica
a Secretaria de Obras do Distrito Federal arborização do canteiro
central da 1aAvenida do Setor Sudoeste, Cruzeiro. RA XI".

3.029, . de 1997, dê autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Secretaria de Saúde do Distrito Federal a reforma
do Hospital Regional de Brazlândia",

3.030, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica à Secretaria de Obras do Distrito Federal a construção
dê uma via de ligação entre o Setor QNG e a Via Estrutural",

3.031, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Repudia a decisão do Governador do Distrito Federal ao propor
realização de concurso nacional para contratação de professores

para a Fundação EducacioOé:1 do Distrito Federal (FEDF), bem
como hipoteca solidariedade aos professores do Distrito Federal
afrontados com essa medida e reféns de um ato demagógico".

3.032, de 1997, de autoria do Deputado Filippelfi, que "Reivindica
ao Poder Executivo do Distrito Federal providências para garantir
a permanência e a regularização das construções existentes na
área ocupada por chácaras na Candangolândia • RA XIX",

3.033, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
à Administração da Candangolândra providências de tornar sem
efeito as intimações de demolição das construções na área
ocupada por chácaras na Candangolândia - RA XIX-.

3.034, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Reivindica ao Presidente da CEB providências no sentido de
complementar a iluminação pública da Estrada Parque Paranoá
(EPPR)".
3.035, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Parabeniza a FIBRA pelo lançamento da primeira edição de sua
revista",

3.036, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Secretário de Obras do Governo do Distrito Federal
a duplicação da via da Ql 21 até a Escola Fazendária".

3.037, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Repudia a demissão do funcionário José da Cruz Ferreira Irmão
da Administração Regional do Núcleo Bandeirante, onde exercia
suas funçôes há 10 anos".

3.038, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Hipoteca votos de congratulações a Igreja Presbiteriana do Brasil
pelo seu 1380 aniversário".

3.039, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure. que
"Cumprimenta a Rede Globo de Televisão pela introdução de
técnica que permite a inserção de legenda simultãnea nos
noticiários do Jornal Nacional".

3.040, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para que seja implantada linha
de ônibus da Quadra 2S de São Sebastião para o Plano Piloto".

3,041, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providencias quanto à melhoria do serviço de
limpeza urbana na Vila Planalto".

3.042, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de recuperar o asfalto
das ruas da Vila Planalto, bem como de colocar meios.fios",

3.043, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências quanto à melhoria dos serviços
de segurança pública prestados à Vila Planalto".

3.044, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a criação de linhas de
ônibus ligando as cidades-satélites de São Sebastião e
Taguatinga",

3.045, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à CEB a urgente mudança da rede elétrica que
passa sobre a Avenida Contorno do Núcleo Bandeirante para
local mais afastado dos prédios",

3.046, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica ao Comandante-Geral da PMOF a inclusão de
policiamento ostensivo montado ou à 'bicicleta' na área do Parque
da Cidade",

3.047, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica ao Diretor-Geral do DETRAN a pintura de faixa de
pedestre na RA VIII".
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3.048, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo para instalação de
posto de saúde no imóvel de propriedade da SAB localizado na
EQNJ 10/18 em Taguatinga".

~.O~~,~e 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
Relvr~dlca ao Poder Executivo providências para que as quadras
esportIvas localizadas na EONL 21/23 de Taguatinga sejam
reformadas.,

~.O~O.'~e 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
ReIvindica ao Poder Executivo providências para limpeza e
remoção de entulhos das áreas verdes do Setor QNL de
Taguatinga".

3.051, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao GDF, por intermédio da Administração Regional de
Brasília, providências visando à execução de obras de
urbanização com a recuperação de meios-fios e pavimentação
asfáltica, limpeza dos lotes que se encontram desocupados,
intensificação da coleta de lixo; retirada de animais que vivem à
solta nas ruas e um sistema de policiamento mais intensivo no
conjunto DFL da Vila Planalto - RA I".

3.052, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica à Secretaria de Obras do Distrito Federal providências
no sentido de promover o remanejamento de postes da rede
elétrica do Setor Residencial Leste, em Planaltina - RA VI".

3.053, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo a implantação de infra-estrutura
de água e esgoto no Vale do Amanhecer - RA VI".

APROVADAS por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes) .

(370) ITEM 41: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.801, de '/996, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Reserva área na AR1E 'Parque Juscelino Kubitschek'
para implantação do pólo cultural de Taguatinga e dá outras
providências". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve
9 ausências.

(380) ITEM 42: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.818. de 1996, de autoria do Deputado
Manoe!zinho, que "Torna obrigatória a reserva de área para
implantação do setor de serviços funerários no Plano Piloto e
cidades-satélites do Distrito Federal". APROVADO com 14 votos
favoráveis. Houve 10 ausências.

(390) ITEM 43: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 1.903, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Estabelece procedimento para a exposição e o
aluguel de vídeos que especifica". NÃO HOUVE QUORUM PARA
DELIBERAÇÃO,

4 • COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

_Registra a presença do Sr. José Omelas em plenário.

5. ENCERRAMENTO

A SrA. Presidente (Lúcia Carvalho):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 42 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA
_ DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISA0 DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3" SESSÃO LEGISLATIVA DA 2" LEGISLATURA

ATA DA 94"
(NONAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 28 DE AGOSTO DE 1997.

I.SUMÁRIO

1.ABERTURA
2 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

3. ENCERRAMENTO

11. DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputados Geraldo Magela e Filippelli.

LOCAL: Plenário da Cámara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 15 horas e 1 minuto.

1 -ABERTURA

A SrA. Presidente (Lúcia Carvalho):

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos,

1.ABERTURA

2 • COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

_ Informa que não há quorum para transformar a Sessão
Ordinária em Comissão Geral, nem para debater planejamento
urbano, nem para ouvir o Secretário de Transportes, Nazareno
Affonso.
3-ENCERRAMENTO

A SrA. Presidente (Lúcia Carvalho):

~Nadamais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessao.

(Levanta~se a sessão às 15 horas e 11 minutos.)

Extrato de Licitação
CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL
EXTRATOS DE INEXJGIBIUDADE DE UCITAÇÃO

_PROCESSO; 001.688197. OBJETO: atendo' despesas com manutençlo da centreJ
teleftlnlcs da CLOF; FAVOREC1DO: PHlllP$ 00 8RASlL LTDA.; VALOR; R$
21.800,00 (VInte e um mie oitocentos Iftts): FUNDAMENTO LEGAL: Ict. 25. Inciso
I, da Lei 8.666, de 2116193: AUTORIZAçAO DA DESPESA: em 2718197. pelos
ordenaclores Al1éclo A1exandro Gazal o Jose WlRemann; RAT1fICAçAO: em 2818m.
pell1Presidente da CLDF. Deputada LClcill Carvalho.
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